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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 350, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Sociedade Oeste Catarinense 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Chapecó, Es-
tado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº de 13 de maio de 1997, que renova por 10 

(dez) anos, a partir de 1º de novembro de 1993, a concessão da Rádio Sociedade Oeste Catarinense Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Chapecó, 
Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 27 de maio de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 351, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Ouro Fino FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Ouro Fino, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 280, de 12 de junho de 2003, que outorga 

permissão à Rádio Ouro Fino FM Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Ouro Fino, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 27 de maio de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 352, DE 2005

Aprova o ato que outorga autorização ao Governo do Estado do Ceará para ex-
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 12 de agosto de 2004, que outorga au-

torização ao Governo do Estado do Ceará para explorar, por intermédio da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará, por 15 (quinze) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 27 de maio de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 245, DE 2005 

(Nº 1.487/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Radiodifusão Vale do 
Ipanema FM de Águas Belas – PE a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Águas Belas, Estado de Per-
nambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 759, de 19 de dezembro de 2003, que autoriza 
a Associação Comunitária de Radiodifusão Vale do 
Ipanema FM de Águas Belas – PE a executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Águas Belas, 
Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 525, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 2.951, de 18 de dezembro de 2002, 
alterada pela de nº 615, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Beneficente Santo Antônio, 
na cidade de Couto Magalhães – TO;

2 – Portaria nº 364, de 17 de julho de 2003 – As-
sociação Comunitária Cultural Capimense, na cidade 
de São Domingos do Capim – PA;

3 – Portaria nº 497, de 22 de setembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Goioerê, na cidade de Goioerê – PR;

4 – Portaria nº 639, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Beneficente Cultural de Comunicação 
Comunitária Solidariedade de Arealva, no município 
de Arealva – SP;

5 – Portaria nº 645, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Barra do Ribeiro, na cidade 
de Barra do Ribeiro – RS;

6 – Portaria nº 681, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Rádio Comunitária Cincão, na cidade 
de Londrina – PR;

7 – Portaria nº 745, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural Beneficente ElShadday, na ci-
dade de Recife – PE; e

8 – Portaria nº 759, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Vale do Ipa-
nema FM de Águas Belas – PE, na cidade de Águas 
Belas – PE.

Brasília, 23 de agosto de 2004. – Marco Ma-
ciel.

MC Nº 573 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-
torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Radiodifu-
são Vale do Ipanema FM de Águas Belas, na cidade 
de Águas Belas, Estado de Pernambuco, explore o 

Ata da 69ª Sessão Não Deliberativa, 
em 27 de maio de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. João Alberto Souza, Pedro Simon 
da Sra. Heloísa Helena e do Sr. Augusto Botelho



Maio de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 16423 

serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53103.000216/01, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos consti-
tucionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso 
Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constitui-
ção Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 759, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53103.000216/01 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1.591/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação Co-
munitária de Radiodifusão Vale do Ipanema FM de 
Águas Belas – PE, com sede na Rua Santa Cruz, 
s/nº, Centro, na cidade de Águas Belas, Estado de 

Pernambuco, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subse-
qüentes, seus regulamentos e normas complemen-
tares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 09º06’44”S e longitude em 
37º07’13”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

Relatório nº 367/2003-DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.103.000.216-01, protoco-
lizado em 20-6-2001.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Radiodifusão 
Vale do Ipanema FM de Águas Belas – PE, localidade 
de Águas Belas, Estado de Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Radiodifusão 
Vale do Ipanema FM de Águas Belas – PE, inscrita no 
CNPJ sob o número 04.191.253/0001-40, no Estado 
de Pernambuco, com sede na Rua Santa Cruz, s/nº, 
Centro, cidade de Águas Belas, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 19 de junho de 2001, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 12 de novembro de 2001, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando os respectivos nomes e processos, 
se encontram abaixo explicitadas:

a) Associação dos Amigos do Portal do Alvo-
rada – Processo nº 53.103.003.298-01, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: “Diante da im-
possibilidade da concretização do acordo proposto 
pelo Ministério das Comunicações ... utilizou-se o 
critério da representatividade ... do qual constatou-
se que esta entidade apresentou menor número de 
manifestações em apoio á iniciativa que a sua con-
corrente ...“, conforme comunicado à entidade por 
meio do ofício nº 9894/03, datado de 15-10-2003 
(cópia anexa)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento ás Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Santa Cruz, s/nº, lº Andar, Centro, 
na cidade de Águas Belas, Estado de Pernambuco, de 
coordenadas geográficas em 09º06’45”S de latitude e 
37º07’l5”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 123, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 

de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao fi-
nal, a entidade apontou novas coordenadas, o que 
foi objeto de análise e conclusão por este Departa-
mento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências pas-
síveis do cumprimento das seguintes exigências: 
apresentação da documentação elencada no subi-
tem 6.7 incisos III, IV, e VIII da Norma 2/98, com-
provação de necessária alteração estatutária, cópia 
do CNPJ retificado da requerente e declaração do 
endereço da sede. Diante da regularidade técnico-
júridica do processo nº 53.103.003.298.01 referente 
à outra interessada na localidade e em observância 
ao disposto no subitem 6.10.1 da Norma 2/98, foi 
encaminhado ofício para que se estabelecesse uma 
associação entre as mesmas, ocorre que, frente a 
negativa das entidades e considerando o decurso 
do prazo concedido, utilizou-se o critério de seleção 
apontado no subitem 6.10.2 da Norma 0298, do qual 
constatou-se que a requerente conta maior número 
de manifestações em apoio que a sua concorrente, 
em decorrência de tal fato a Entidade foi seleciona-
da, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 126 a 193).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” _ fls. 190 firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 194 e 195. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
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diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 167 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme 
indicado no subitem 6.7, incisos III, IV, V e 
VIII da Norma Complementar nº 2/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-
dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, conclui a instrução dos presentes 
autos, depois de detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinen-
te, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre 
a entidade:

• nome
Associação Comunitária de Radiodifusão Vale 

do Ipanema FM de Águas Belas – PE

• quadro diretivo
Presidente: Robson Pinto de Oliveira
Vice-presidente: Valdilena Tenório de Jesus
Secretário: José Xavier da Silva
Tesoureiro: Elizângela Ferreira dos Santos

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Santa Cruz, s/n, 1º andar, Centro, cidade de 
Águas Belas, Estado de Pernambuco.

• coordenadas geográficas
09º06’44” de latitude e 37º07’13” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação – fls. 194 e 195, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 190 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Radiodifusão Vale do Ipanema FM de Águas Belas 
– PE, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.103.000.216-01 
de 20 de junho de 2001.

Brasília, de         de 2003. – Sibela Leandra 
Portela, Relator da conclusão Jurídica,  Chefe de Di-
visão/SSR – Ana Maria das Dores e Silva, Relator da 
conclusão Técnica Chefe de Serviço/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 15 de novembro de 2003. – Jayme Mar-

ques de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 19 de novembro de 2003. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 367/2003/DOS/SSCE/MC. 
Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame e 
parecer.

Brasília, 19 de novembro de 2003. – Eugênio 
de Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 246, DE 2005 

(Nº 1.489/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
a Radio FM Nevasca Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de São Joaquim, 
Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.818, de 11 de dezembro de 2002, que 
outorga permissão à Rádio Fm Nevasca Ltda., para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de São Joaquim, Estado de 
Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 557, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, o ato constante da Portaria 
nº 2.818, de 11 de dezembro de 2002, que outorga 
permissão à Rádio FM Nevasca Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de São Joaquim, Estado de 
Santa Catarina.

Brasília, 2 de setembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 135 EM

Brasília, 24 de julho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições le-
gais e regulamentares cometidas a este Ministé-
rio, determinou-se a publicação da  Concorrência 
nº 31/98-SSR/MC, com vistas à implantação de 
uma estação de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, na cidade de São Joaquim, Estado 
de Santa Catarina.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 

alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habili-
tação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação especi-
fica de radiodifusão, concluiu que a Rádio FM Nevasca 
Ltda., (Processo nº 53820.000167/98) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabele-
cidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que 
homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 2.818, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53820.000167/98, Concorrên-
cia nº 31/98-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio FM Nevasca 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de São Joaquim, 
Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 247, DE 2004 

(Nº 1.490/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão e Jornalismo Comu-
nitário Popular de Samambaia a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Samambaia, Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 145, de 16 de abril de 2004, que autoriza a As-
sociação de Radiodifusão e Jornalismo Comunitário 
Popular de Samambaia a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Samambaia, Distrito Federal.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 640, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Podaria nº 559, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural Garças, na locali-
dade de Alto Garças – MT;

2 – Portaria nº 642, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Magoa 
Grande, na cidade de Alagoa Grande – PB;

3 – Portaria nº 733, de 15 de dezembro de 2003 
– Fundação Pedra Branca para o Desenvolvimento e 
Assistência Social, na cidade de Pedra Branca – CE;

4 – Portada nº 20, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Cultural de Integração Comunitária de Santa 
Cruz do Sul – ACICOM, na cidade de Santa Cruz do 
Sul – RS;

5 – Portaria nº 42, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Rádio Comunitária Campeche, na cidade de 
Florianópolis – SC;

6 – Podaria nº 55, de 16 de janeiro de 2004– As-
sociação Cultural, Educacional e Ecológica de Capa-
nema – “ACEC”, na cidade de Capanema – PR;

7 – Podaria nº 145, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação de Radiodifusão e Jornalismo Comunitário Popu-
lar de Samambaia, na cidade de Samambaia – DF;

8 – Portaria nº 180, de 16 de abril de 2004 – Associa-
ção Cultural Comunitária, na cidade de Duartina – SP;

9 – Podaria nº 219, de 28 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária de Comunicação “Alternativa EM”, 
no município de Mirante do Paranapanema – SP; e

10 – Portaria nº 220, de 28 de abril de 2004 – So-
ciedade Comunitária Costa Sul – SCCS, na Localidade 
de Boiçucanga, no município de São Sebastião – SP.

Brasília, 28 de Setembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 148 EM

Brasília, 11 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Podaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Radiodifusão e Jorna-
lismo Comunitário Popular de Samambaia, situada 
em Samambaia, no Distrito Federal, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
capta do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes à 
autorização de funcionamento e execução das Rádios Co-
munitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, cons-
tatando a legalidade e a regularidade do Processo Admi-
nistrativo nº 53.000.003.269/00, que ora faço acompanhar, 
com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício  Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 145, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
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inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.000.003.269/00 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 0221 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Radiodifusão e Jornalismo Comunitário Popular de 
Samambaia, com sede na QN 510, conjunto 02, lote 
03, sala 210, Samambaia, Distrito Federal, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 15º53’43”S e longitude em 
48º07’11”W utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Podaria entra em vigor na data de 
sua publicação, – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 23/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC-LC

Referência: Processo nº 53000003269/00, protocoli-
zado em 27-4-2000.

Objeto: Requerimento de autorização para a  explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Radiodifusão e Jornalis-
mo Comunitário Popular de Samambaia, localidade de 
Samambaia, Estado do Distrito Federal.

I – Introdução

1. A Associação de Radiodifusão e Jornalismo 
Comunitário Popular de Samambaia, inscrita no CNPJ 
sob o número 03.747.163/0001-20, no Estado do Dis-
trito Federal, com sede na QN 510, Conj. 02, Lote 03, 
Sala 210, cidade de Samambaia, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 26 de abril de 2000, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 

União – DOU de 27 de março de 2000, que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras entidades foram objeto de exame por parte do 
Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresen-
taram suas solicitações para a mesma área de interesse, 
tendo sido seus processos devidamente analisados e 
arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como 
a indicação da relação constando os respectivos nomes 
e processos, se encontram abaixo explicitadas:

a) Prefeitura Comunitária da Quadra 601 de Sa-
mambaia – Processo nº 53000006620/98, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: A Entidade não 
cumpriu as exigências do último ofício em tempo hábil, 
conforme comunicado à entidade por meio do ofício nº 
6.604, datado de 11-9-2001. (cópia anexa.)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 01, bem como toda a documentação apresen-
tada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do 
presente processo administrativo, em conformidade com 
a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
Complementar nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na QS 310, Conj. 05 Lote 03 Sala 01, na cidade 
de Samambaia, Estado do Distrito Federal, de coordena-
das geográficas em 15º52’40”S de latitude e 48º04’21”W 
de longitude. Ocorre que, posteriormente, as coordenadas 
e endereço propostos foram retificados passando a estar 
na QR 323 Conj 02 Lote 03 em 15º53’43” de latitude e 
48º07’11”W de longitude consoante aos dados constan-
tes do Aviso publicado no DOU, de 27-3-2000.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
confirmadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 74/75, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
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compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para 
instalação da antena; planta de arruamento, endereços 
da sede e do sistema irradiante, outros dados e con-
clusão. Vale salientar que ao final, a entidade apontou 
novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de aná-
lise e conclusão por este Departamento, que constatou 
a possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e conside-
rando a documentação que foi encaminhada pela requeren-
te, constataram-se pendências passíveis do cumprimento 
das seguintes exigências: apresentação da documenta-
ção elencada no subitem 6.7 incisos II, III, VIII da Norma 
02/98, comprovação de necessária alteração estatutá-
ria, comprovante de válida existência das entidades que 
manifestaram apoio à iniciativa. Diante da regularidade 
técnico-jurídica do processo, foi solicitada à Entidade a 
apresentação do projeto técnico (fls. 102 a 166).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 109, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma 02/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-
se nas folhas 164/165. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial) com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 166, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de armamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 

XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação de Radiodifusão e Jornalismo Co-

munitário Popular de Samambaia:

• quadro diretivo
Diretor Geral: Erinaldo Fábio Bispo Lourenço
Diretor Adm.: Márcio Vieira Silva
Diretor de Operações: Reinaldo Félix de Araújo Leite

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

QR 323 Conj 2 Lote 3, cidade de Samambaia, 
Estado do Distrito Federal;

• coordenadas geográficas
15º53’43 de latitude e 48º07’11” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 164/165, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 109 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Radiodifusão e 
Jornalismo Comunitário Popular de Samambaia, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do servi-
ço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Adminis-
trativo nº 53000003269/00, de 27 de abril de 2000.

Brasília, 15 de janeiro de 2004. –  Luciana Coe-
lho, Relator da Conclusão Jurídica – Neide Aparecida 
da Silva, Relator da Conclusão Técnica.

De acordo,
À consideração do Senhor Diretor do Departamen-

to de Outorga de Serviços. Brasília, 15 de junho de 2004. 
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– Jayme Marques de Carvalho Neto, Coordenador-
Geral de Outorga de Serviços de Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 15 de janeiro de 2004. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 23/2004/RadCom/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 15 de janeiro de 2004. – Eugênio de 
Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 248, DE 2005 

(Nº 1.493/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação e Cultura 
Pirangiense a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Pirangi, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 600, de 24 de outubro de 2001, que autoriza 
a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Pirangiense a executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pi-
rangi, Estado de São Paulo, retificando-se o prazo de 
autorização para 10 (dez) anos, tendo em vista o dis-
posto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.402, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combina-

do com o § 3º do artigo 223, da Constituição Fede-
ral, submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhadas de Exposições de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, autorizações 
para executar, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade, serviços de radiodifusão comunitária, 
conforme os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 595, de 24 de outubro de 2001 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Assu/RN, na cidade de Assu – RN;

2 – Portaria nº 96, de 24 de outubro de 2001 
– Fundação Mário Negócio, na cidade de Parnami-
rim – RN;

3 – Portaria nº 597, de 24 de outubro de 2001 
– Associação Cultural Macaparana FM, na cidade de 
Macaparana – PE;

4 – Portaria nº 598, de 24 de outubro de 2001 
– Associação Beneficente de Chã do Pavão, na cidade 
de Vertente do Lério – PE;

5 – Portaria nº 599, de 24 de outubro de 2001 
– Associação de Mídia Comunitária Cidade das Brisas, 
na cidade de Votuporanga – SP;

6 – Portaria nº 600, de 24 de outubro de 2001 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Pirangiense, na cidade de Pirangi – SP;

7 – Portaria nº 601, de 24 de outubro de 2001 
– Associação Comunitária Cultural Portuense de Rádio 
e TV, na cidade de Astolfo Dutra – MG;

8 – Portaria nº 604, de 24 de outubro de 2001 
– Associação dos Moradores da Praia da Costa, na 
cidade de Vila Velha – ES;

9 – Portaria nº 606, de 24 de outubro de 2001 
– Sociedade Civil Boca Maldita, na cidade de Curiti-
ba – PR;

10 – Portaria nº 607, de 24 de outubro de 2001 
– Associação de Assistência aos Bairros de Pitangui 
– ABAP, na cidade de Pitangui – MG; e

11 – Portaria nº 608, de 24 de outubro de 2001 
– Associação Comunitária Cultural Rural da Imagem e 
do Som de Lagamar, na cidade de Lagamar – MG.

Brasília, 18 de dezembro de 2001. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC Nº 732 EM

Brasília, 19 de novembro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que  
a entidade Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura Pirangiense na cidade de Pirangi, Estado de São 
Paulo, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
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a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53830.001736/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 600, DE 24 DE OUTUBRO DE 2001

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.001736/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária de Co-
municação e Cultura Pirangiense, com sede na Rua Flo-
riano Peixoto, nº 448, na cidade de Pirangi, Estado de São 
Paulo, a executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de três anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21º05’31”S e longitude em 
48º39’25”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Pimenta da Veiga.

RELATÓRIO Nº 210/2001 – DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.830.001.736/98 de 
21-8-1998.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura Pirangiense, localidade de Pirangi, Estado 
de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura Pirangiense, inscrita no CNPJ sob o número 
02.628.748/0001-69, Estado de São Paulo, com sede 
na Rua Floriano Peixoto nº 448, Cidade de Pirangi, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comuni-
cações, por meio de requerimento datado de 19-08-
1998, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 18-3-1999, Seção 3, que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitas 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:
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– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 11 a 100 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Floriano Peixoto nº 448, Ci-
dade de Pirangi, Estado de São Paulo, de coordenadas 
geográficas em 21º05’35”S de latitude e 48º39’43”W 
de longitude, retificadas em 2lº05’31”S de latitude e 
48º39’25”W de longitude consoantes aos dados cons-
tantes no aviso no DOU de 18-3-1999, Seção 03.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 78, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço para instalação da antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para apresentação 
da Ata de Eleição dos atuais dirigentes da Entidade, 
declarações de acordo com o subitem 6.7, incisos 
III, IV, V e VIII da Norma nº 2/98 no que se refere aos 
novos membros, cópia do CNPJ da requerente, bem 
como do subitem 6.11 (Projeto Técnico) e adequação 
do mesmo à Norma nº 2/98 (fls. 82 a 114).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 114, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Instala-
ção da Estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 02/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 115 e 116.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos pre-
sentes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária de Comunicação e Cul-

tura Pirangiense.

– quadro diretivo
Presidente: Paulo César Geraldini
Vice-Presidente: Carlos Augusto Coviello
Secretária: Luzia Regina de Souza Marques Rosa
1º Tesoureiro: Fernando Cézar Sanches
2º Tesoureiro: José Antônio Biscola
Dir. de Patrimônio: Valdemir José de Arruda
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– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Floriano Peixoto nº 448, Cidade de Pirangi, 
Estado de São Paulo;

– coordenadas geográficas
21º 05’ 35” S de latitude e 48º 39’ 43” W de lon-

gitude, retificadas em 21º 05’ 31” S de latitude e 48º 
39’ 25” W de longitude, correspondentes aos dados 
constantes no “Formulário de Informações Técnicas”, 
fl. 114, e “Roteiro de Análise de Instalação da Estação 
de RADCOM”, fls. 115 e 116, que se refere à localiza-
ção da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Comunicação e Cultura Pirangiense, no sentido de 
conceder-lhe a Outorga de Autorização para a explo-
ração do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.830001.736/98 de 
21 de agosto de 1998.

Brasília, 2 de junho de 2001. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 249, DE 2005 

(Nº 1.495/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Estereosom de Limeira 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Limeira, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 739, de 10 de maio de 2002, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 7 de outubro de 1997, a 

permissão outorgada à Rádio Estereosom de Limeira 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Limeira, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 699, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, renovações de permissões para 
explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, conforme os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 694, de 9 de maio de 2002 – Rádio 
Menina Tropical FM Ltda., na cidade de Blumenau – SC;

2 – Portaria nº 695, de 9 de maio de 2002 – Rádio 
Menina do Atlântico EM Ltda., na cidade de Balneário 
Camboriú – SC;

3 – Portada nº 739, de 10 de maio de 2002 – Rá-
dio Estereosom de Limeira Ltda., na cidade de Limeira 
– SP; e

4 – Portaria nº 950, de 7 de junho de 2002 – Rádio 
Araranguá Ltda., na cidade de Araranguá – SC.

Brasília, 6 de agosto de 2002. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

MC Nº 1.009 EM

Brasília, 12 de maio de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nº 739, de 10 de maio de 2002, pela 
qual renovei a permissão outorgada à Rádio Estere-
osom de Limeira Ltda., pela Portaria nº 1038, de 30 
de setembro de 1977, publicada no Diário Oficial da 
União em 7 de outubro de 1977, tendo sido renovada 
pela Portaria nº 178, de 11 de julho de 1988, publica-
da em 29 de setembro de 1988, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Limeira, Estado de São Paulo.

2. Os órgãos competentes deste Ministério mani-
festaram-se sobre o pedido, considerando-o instruído 
de acordo com a legislação aplicável, o que me levou 
a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º, do art. 223 
da Constituição, o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do Processo nº 53830.000900/97, 
que lhe deu origem.
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Respeitosamente, _ Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 739, DE 10 DE MAIO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
conforme o disposto no art. 6º, inciso II, do Decreto nº 
88.066, de 26 de janeiro o que consta do Processo nº 
53830.000900/97, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 7 de outubro de 1997, a permissão outorgada 
à Rádio Estereosom de Limeira Ltda., pela Portaria nº 
1038, de 30 de setembro de 1977, publicada no Diário 
Oficial da União em 7 de outubro de 1977, tendo sido 
renovada pela Portaria nº 178, de 11 de julho de 1988, 

publicada em 29 de setembro de 1988, para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Limeira, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º, do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 250, DE 2005 

(Nº 1.521/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
a Rádio Imbituba Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Imbituba, Estado de 
Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.906, de 11 de dezembro de 2002, que 
outorga permissão à Rádio Imbituba Ltda., para ex-
plorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Imbituba, Estado de Santa 
Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 738, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, permissões às entida-
des abaixo para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 2.806, de 11 de dezembro de 
2002 – Rádio Imbituba Ltda., na cidade de Imbituba 
– SC; e

2 – Portaria nº 141, de 4 de junho de 2003 – Rádio 
FM Serrote Ltda., na cidade de Ipueiras – CE.

Brasília, 8 de novembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 147 EM

Brasília, 24 de julho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições le-
gais e regulamentares cometidas a este ministé-
rio, determinou-se a publicação da Concorrência 
nº 41/2000-SSR/MC, com vistas à implantação de 
uma estação de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, na cidade de Imbituba, Estado de 
Santa Catarina.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habili-
tação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação espe-
cífica de radiodifusão, concluiu que a Rádio Imbituba 
Ltda., (Processo nº 53740.000555/2000) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabele-
cidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que 
homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 2.806, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53740.000555/2000, Concor-
rência nº 41/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Imbituba Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, na cidade de Imbituba, Estado de 
Santa Catarina.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 245 a 250, 
de 2005, que acabam de ser lidos, tramitarão com pra-
zo determinado de 45 dias, de acordo com o art. 223, 
§ 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, os projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Edu-
cação, onde poderão receber emendas pelo prazo de 
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Esgotou-se no dia 25 o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 126, de 2005 
(nº 1.266/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Ouro 
Fino FM Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade 
de Ouro Fino, Estado de Minas Gerais; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 148, de 2005 
(nº 1.397/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização ao Gover-
no do Estado do Ceará para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Educação, as matérias vão à promul-
gação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Esgotou-se no dia 25 o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 113, de 2003, de au-
toria do Senador Hélio Costa, que revoga o inciso 
V, do art. 83, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal; e

– Projeto de Lei do Senado nº 421, de 2003, de au-
toria do Senador Marcelo Crivella, que altera os 
§§ 1º e 3º do art. 1.331, o inciso I do art. 1.336 
e o art. 1.351, todos da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, que “institui o Código Civil”, no 
que tange às disposições sobre a alienação e 
locação de abrigos para veículos, ao critério de 
fixação da fração ideal e à alteração do regimen-

to interno relativamente a condomínios edilícios, 
respectivamente.

Tendo sido aprovado em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
o Projeto de Lei do Senado nº 421, de 2003, vai à 
Câmara dos Deputados.

O Projeto de Lei do Senado nº 113, de 2003, 
rejeitado terminativamente pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Esgotou-se no dia 25 o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 443, de 2004 
(nº 259/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à FH Co-
municação e Participações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Quiterianópolis, Estado 
do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 464, de 2004 
(nº 3.134/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à WEB Co-
municação Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Cocalzinho de Goiás, Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 930, de 2004 
(nº 524/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Macambira Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Ipueiras, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 931, de 2004 
(nº 535/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Porto Feliz Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de 
Mondaí, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 961, de 2004 
(nº 3.232/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária 26 de Julho a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Santana do Cariri, 
Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 976, de 2004 
(nº 310/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Fundação 
de Arte, Comunicação, Cultura e Ensino – Facce 
para executar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Lambari, Estado de Mi-
nas Gerais;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 995, de 2004 
(nº 504/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Província FM Stereo S.A. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Belém, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.001, de 2004 
(nº 561/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Princesa do Oeste Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Xanxerê, Estado de San-
ta Catarina; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.002, de 2004 
(nº 579/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária Santo Antônio, de Antonina do Norte (CE) a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Antonina do Norte, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.003, de 2004 
(nº 583/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Stúdio Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Blumenau, Estado de 
Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.005, de 2004 
(nº 585/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora de Poços de Caldas Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Poços de Caldas, Estado de Mi-
nas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.035, de 2004 
(nº 596/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Doze de Maio Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de São 
Lourenço D’Oeste, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.069, de 2004 
(nº 655/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Guamá Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de São 
Miguel do Guamá, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.074, de 2004 
(nº 670/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Difusora FM de Paragominas Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Paragominas, 
Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.076, de 2004 
(nº 675/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à FM Jangadeiro Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Fortaleza, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.080, de 2004 
(nº 697/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora Itajaí Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Itajaí, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.102, de 2004 
(nº 864/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Jornal de Canindé Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na – cidade 
de Canindé, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.109, de 2004 
(nº 929/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Litoral de Cascavel Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cida-
de de Cascavel, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.115, de 2004 
(nº 937/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Centro Oeste de Pinhalzinho Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Pinhalzinho, Estado de Santa Ca-
tarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.126, de 2004 
(nº 66/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação da Rá-
dio Comunitária Ipojucana a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ipojuca, 
Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.135, de 2004 
(nº 422/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Rádio Comunitária 
“Maria Rosa” – FM a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Curitibanos, 
Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.153, de 2004 
(nº 713/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Em-
presa Blumenauense de Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Blumenau, Estado de 
Santa Catarina; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.168, de 2004 
(nº 772/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
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Cultura Fluminense Ltda para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical na cidade 
de Campos, Estado do Rio de Janeiro;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.172, de 2004 
(nº 782/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora de Laguna Sociedade Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Laguna, Estado de Santa 
Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.195, de 2004 
(nº 775/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora dos Inhamuns Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Tauá, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.200, de 2004 
(nº 825/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Sociedade Rádio Cultura Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Serra Talhada, Estado 
de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.203, de 2004 
(nº 867/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Cultura de Joinville Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Joinville, Estado de San-
ta Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.206, de 2004 
(nº 902/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rede Sol 
de Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Granja, Estado do Ceará; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.212, de 2004 
(nº 996/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Princesa da Serra Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Itabaiana, Estado de Sergipe.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Educação, as matérias vão à promul-
gação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Passa-se à lista de oradores.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Pedro Simon, que, para 

a honra de todos nós, preside a sessão do Senado 
hoje.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é de conhe-
cimento de todos que, sem dúvida, o assunto da CPI 
toma mentes e corações, como ocorreu tantas outras 
vezes na história do País sempre que são apresenta-
das pela imprensa denúncias graves de corrupção ou o 
que chamamos de indícios relevantes de crimes contra 
a Administração Pública. Trata-se, portanto, de tráfico 
de influência, intermediação de interesses privados, 
exploração de prestígio, enfim, tudo aquilo que consta 
no Código Penal como crimes que levam à prisão.

Infelizmente, sabemos todos que, muitas vezes, 
o Código Penal, que pode até apresentar uma capa 
preta para mostrar-se sisudo, independente e discipli-
nante, serve como mecanismo para atribuir a penali-
dade máxima, a cadeia, o presídio e a reclusão para 
os filhos da pobreza, mas acaba sendo interpretado 
com flexibilidade quando se destina aos delinqüentes 
de luxo do País.

Todas as vezes em que se trata de comissão 
parlamentar de inquérito, é absolutamente natural que 
muitas perguntas surjam. São muitas pessoas que nos 
encaminham questionamentos querendo saber o que 
de fato ocorre com uma comissão parlamentar de in-
quérito quando instalada no Congresso Nacional.

Na história muito recente do País, ainda nas dispu-
tas do Governo Fernando Henrique – eu na época era 
do PT –, estávamos no Congresso Nacional juntamente 
com outros Parlamentares e nas ruas gritando palavras 
de agitação política, o que é muito próprio dos movi-
mentos sociais, dos movimentos de esquerda: “Fora, 
Collor”, “Xô, Sarney”, “Fora, Fernando Henrique”.

Especialmente no governo Fernando Henrique, 
é evidente que muitos argumentos que à época eu ca-
racterizava como fraudulentos e que continuo fazendo, 
argumentos esses que, no passado recente, condená-
vamos com veemência hoje são os mesmos reivindica-
dos pela cúpula palaciana do PT, por muitos dirigentes 
do Partido e pelo Governo Lula de uma forma geral. 
Esses mesmos argumentos fraudulentos passam a ser 
apresentados como se fossem a expressão da verdade 
absoluta. É claro que, por estarem sendo apresenta-
dos por um Partido que reivindicou, ao longo da sua 
história, a bandeira da ética e que hoje joga essa ban-
deira como desprezada, de uma forma absolutamente 
vexatória e vergonhosa, acabam fazendo ressurgir no 
imaginário popular muitos questionamentos.

As pessoas perguntam sempre: a CPI atrapalha 
o Congresso Nacional? Ela impede o funcionamento 
do Congresso Nacional? Quando uma CPI está ins-
talada impede que o Congresso Nacional faça leis ou 
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abra procedimentos de investigação ou de fiscalização 
dos atos do Executivo?

Qualquer pessoa honesta intelectualmente, inde-
pendentemente de ser contra ou a favor da CPI, de ser 
da Oposição ou da Situação, sabe que uma CPI não 
atrapalha os trabalhos do Congresso Nacional. 

Para se ter idéia, quando o Plenário do Congres-
so Nacional, ou Plenário da Câmara dos Deputados 
e/ou do Senado Federal estão funcionando – e tanto 
no plenário quanto nas comissões são votadas leis que 
aprimoram a legislação em vigor no País, se estabelece 
um procedimento de investigação ou aprovação de um 
requerimento de informação –, quando o Plenário está 
funcionando, é proibido o funcionamento de qualquer 
comissão. Nenhuma comissão ou CPI pode funcionar 
quando o Plenário está trabalhando. E o Plenário tem 
seus horários, que são todos os dias, mesmo que seja 
sessão não deliberativa, como ocorre às sextas-feiras 
e às segundas-feiras, que são dias em que as comis-
sões também não funcionam. Portanto, é mentira dizer 
que uma CPI atrapalha o funcionamento do Congres-
so Nacional. É impossível, pois é proibido funcionar 
qualquer comissão, inclusive CPI, quando o Plenário 
da Câmara e do Senado estão trabalhando.

Outra mentira é dizer que as Comissões Parla-
mentares de Inquérito atrapalham o País. O Governo 
Fernando Henrique Cardoso dizia isso de forma frau-
dulenta. Infelizmente, o atual Governo também diz isso. 
Nada tem a ver uma coisa com a outra, porque inves-
tigar crimes contra a administração pública, investigar 
saqueadores de cofres públicos, investigar delinqüentes 
de luxo, que, ao saquearem os cofres públicos, retiram 
o dinheiro que seria utilizado em saúde, em educação 
e em segurança pública, o que minimizaria a dor, a po-
breza e o sofrimento da grande maioria da população, 
é essencial para o País.

Uma outra coisa que as pessoas dizem muito 
– é claro que falo daqueles que querem impedir a 
instalação de CPIs – é que a Polícia Federal já está 
apurando, já está investigando, portanto, não é preciso 
uma comissão do Congresso para fazê-lo. O Governo 
Fernando Henrique Cardoso utilizava esse argumento 
fraudulento, e, para tristeza de todos nós, o atual Go-
verno e ilustres representantes da sua base de baju-
lação também falam isso. Isso não é verdade, porque 
a Constituição do País estabeleceu um mecanismo 
precioso para que o Congresso Nacional cumprisse a 
tarefa nobre de fiscalizar os atos do Poder Executivo, 
que é a Comissão Parlamentar de Inquérito.

O único instrumento, de fato, com poder de in-
vestigação próprio das autoridades judiciais para que 
o Congresso cumpra a tarefa nobre de fiscalizar os 
atos do Poder Executivo é a Comissão Parlamentar 

de Inquérito. Não há outro procedimento investigatório, 
seja o das Comissões de Fiscalização e Controle do 
Senado e da Câmara, seja o procedimento de investi-
gação chamado Controle Externo, inclusive do Tribu-
nal de Contas da União, que possibilita a fiscalização 
financeira, contábil, orçamentária, que tenha o poder 
de investigação que uma CPI tem.

Não é à toa que a Constituição Federal, em seu 
art. 58, § 3º, prevê que, ao entregar ao Congresso Na-
cional um poder de investigação próprio das autoridades 
judiciais, que é a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
é justamente para deixar claro que o Congresso Na-
cional, para cumprir a tarefa nobre de fiscalizar os atos 
do Poder Executivo, precisa de um instrumento com 
poder de investigação próprio das autoridades judiciais, 
e, portanto, quebra sigilo bancário, fiscal e telefônico. 
Além do fato de que com uma CPI, ao contrário de 
outros procedimentos de investigação instalados por 
outras instituições, a capacidade de transparência e 
de democratização do acesso da população às inves-
tigações é muito maior, pois são realizadas audiências 
públicas em que a população pode acompanhar o que 
está acontecendo. Os mecanismos de esconderijo são 
muito mais difíceis de ser viabilizados, as “patas” do 
poder político tentando impedir os trabalhos de inves-
tigação são mais dificultadas. Enfim, é um instrumento 
próprio, essencial e precioso que o Congresso Nacional 
tem para cumprir a tarefa nobre de fiscalizar os atos 
do Poder Executivo.

Uma outra mentira que, infelizmente, represen-
tantes ilustres da base de bajulação do atual Governo 
utilizam, e a base de bajulação do Governo Fernando 
Henrique Cardoso também utilizava, outro argumen-
to fraudulento – é sempre isso, quem já acompanhou 
Comissão Parlamentar de Inquérito sabe, é sempre a 
velha desculpa, a velha cantilena, enfadonha e men-
tirosa – é que não existe fato determinado. Ora, como 
não existe fato determinado? O fato determinado aca-
bou sendo criado, no caso específico da CPI dos Cor-
reios, no caso Waldomiro Diniz, no caso dos Bingos ou 
em qualquer outro caso, casos relacionados a indícios 
de crimes contra a administração pública no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, nas privatizações do 
setor elétrico. O fato determinado, até para a Polícia 
Federal e para o Ministério Público – uma denúncia 
de corrupção apresentada pelos meios de comunica-
ção –, é um instrumento primoroso e essencial para 
que esses órgãos estabeleçam outros mecanismos 
de investigação.

Mas o fato determinado, agora, é uma denúncia 
grave. Não são apenas denúncias, não são apenas 
palavras gastas e vazias soltas ao vento por algum 
adversário político; não são apenas denúncias, são 
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indícios relevantes de crimes contra a administração 
pública apresentados por personalidades que estão 
nos Correios. Portanto, existe o fato determinado. Mais 
fato determinado do que um indício relevante de crime 
contra a administração pública, do que o que está acon-
tecendo, mais fato determinado do que isso só se uma 
das personalidades disser para a opinião pública: “Eu 
roubei!”. Mas já foi demonstrado que ele roubou, que 
participou de esquemas gigantescos de corrupção. O 
essencial agora, por intermédio da CPI, é desvendar 
as raízes, os tentáculos, os mistérios sujos, ainda não 
desvendados pela opinião pública. E isso só pode ser 
feito pela Comissão Parlamentar de Inquérito.

Uma outra coisa que as pessoas dizem – e agora 
vemos mais um processo de intolerância e totalitaris-
mo, não apenas contra o Senador Eduardo Suplicy, 
mas contra outros membros do PT que assinaram a 
CPI –: “Ora, assinar a CPI é fazer o jogo da direita, 
que foi derrotada no processo de disputa entre PSDB 
e PT”. É evidente que esse argumento não é sério; é 
desprezível, é desavergonhado. Sabemos que a direita 
carcomida do Brasil também está no Governo Lula: da 
tropa de choque de Collor até outros delinqüentes de 
luxo muito conhecidos da opinião pública continuam, 
por concessão do Presidente Lula, compondo sua base 
de bajulação e, portanto, parasitando e privatizando a 
estrutura do Estado brasileiro.

É muito estranho. E é por isso que a opinião pú-
blica, Senador Pedro Simon, com certeza fica entre a 
indignação, a aversão à política e a surpresa diante 
do que acontece, porque os mesmos representantes, 
muitos deles os mesmos, que eram da tropa de cho-
que do Governo Fernando Henrique Cardoso e que 
utilizavam os mesmos argumentos fraudulentos atu-
almente utilizados pelo PT e pelo Governo Lula, hoje 
defendem a instalação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito.

É claro que existe um jogo de cinismo e de dis-
simulação dos dois lados. Mas a pessoa honesta in-
telectualmente e que tem zelo com o exercício de seu 
mandato não faz a distinção política disso.

O que defendemos – e este Congresso tem sido, 
muitas vezes com razão, desmoralizado perante a opi-
nião pública – é que seja iniciado um procedimento in-
vestigatório. Uma CPI é um mecanismo para inocentar 
quem não tem relação promíscua com o aparato de 
corrupção criado e também um mecanismo essen-
cial para estabelecer, definir, apresentar à sociedade 
aqueles que estão envolvidos em crimes contra a Ad-
ministração Pública.

O Parlamentar honesto, sério, conseqüente, que 
zela pelo seu mandato, tem a obrigação de ajudar e 

promover mecanismos de investigação independente-
mente de quem esteja diretamente envolvido.

Há sermões muito bonitos do Padre Antônio Viei-
ra tratando do crime de omissão. Quem é cristão sabe 
exatamente a gravidade do crime da omissão. Quem 
lê a história da luta e da libertação do povo de Deus 
conhece uma das passagens mais bonitas da Bíblia 
que é o diálogo de Deus com Elias, homem designa-
do por Deus como grande profeta de Israel. Elias pen-
sava que estava abafando, fazendo o máximo, numa 
caverna jejuando, disciplinando sua própria vontade 
para servir a Deus. E Deus grita lá de cima para ele: 
“O que você está fazendo aí, Elias?” Ele diz: “Eu estou 
aqui jejuando, disciplinado, honrando o meu papel jun-
to com Deus”. Então Deus lhe disse: “Eu não lhe dei 
uma tarefa para que esteja isolado, jejuando, salvando 
a sua própria alma, mas para que esteja nas praças, 
gritando para ajudar a salvar não apenas a você mes-
mo, mas aos outros”.

O que acontece no mundo da política é algo 
completamente distinto. Muitas pessoas negam-se a 
investigar os crimes contra a Administração Pública 
para salvar a sua própria pele, seus cargos, prestígio, 
poder e sua medíocre capacidade de vender a alma 
para se lambuzar no banquete farto do poder. Isto é 
que é especialmente triste: a omissão patrocinada 
hoje por muitos que, com veemência, condenavam 
no passado as denúncias de corrupção do Governo 
Fernando Henrique. 

O Governo Lula e a sua base de bajulação usar 
os mesmos argumentos fraudulentos do Governo Fer-
nando Henrique para impedir a instalação da CPI causa 
muito mais do que indignação, dá muita tristeza nas 
mentes e nos corações de muitos daqueles que sem-
pre condenaram esses atos de corrupção. 

As declarações do Procurador-Geral da República 
– o Senador Pedro Simon está inscrito e certamente 
falará sobre isso –, nos faz lembrar um texto de um livro 
belíssimo de Hannah Arendet sobre responsabilidade e 
julgamento. Ela, que é uma das mais importantes per-
sonalidades da história contemporânea, nesse livro diz 
que a capacidade de pensar é a pré-condição de julgar 
e que a recusa e a incapacidade de julgar convidam 
o mal a entrar e infeccionar o mundo. É a omissão no 
julgar, é a omissão da responsabilidade de ser parte 
das instâncias de julgamento que convidam o mal a 
entrar e a infeccionar o mundo. 

Portanto, espero que nenhuma das manobras 
protelatórias sejam utilizadas para impedir a Comis-
são Parlamentar de Inquérito. Infelizmente, os detalhes 
nos jornais são tristes. Durante esta semana, até ante-
ontem, ficamos aqui, por proposta do Senador Pedro 
Simon, até meia-noite para identificar se iria ou não 



Maio de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 16463 

ser instalada a CPI; identificamos também o vergo-
nhoso balcão de negócios sujos que hoje, tal qual era 
montado no Governo Fernando Henrique Cardoso, é 
montado pelo Governo Lula para comprar Parlamen-
tares. Agora, são as novas manobras protelatórias, ou 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ou 
esvaziando a Comissão não aprovando requerimentos 
para convocar determinadas personalidades a prestar 
depoimento, ou não dando quórum para a realização 
dessas Comissões.

Então, eu espero, realmente, que esta Casa seja 
capaz de impedir aquilo que, sem dúvida, convida o mal 
a entrar e infeccionar o mundo. Se nós identificamos 
denúncias de corrupção, seja no Governo Fernando 
Henrique Cardoso, seja no Governo Lula, se nós en-
tendemos o quão grave para o aparelho de Estado é 
o que está acontecendo – porque, infelizmente, onde 
se toca sai secreção purulenta no aparelho de Estado, 
em função das denúncias graves de corrupção – eu 
espero, acima de tudo, que sejamos capazes de jul-
gar esses fenômenos morais e políticos e, portanto, 
cumprir a nossa obrigação constitucional, que é des-
vendar os mistérios sujos de todos os crimes contra a 
Administração Pública, de corrupção, de intermedia-
ção de interesses privados, de exploração de prestígio, 
de tráfico de influência, e que possamos honrar, zelar 
pelos nossos mandatos, abrindo esses procedimentos 
de investigação.

É só, Sr. Presidente.

O Sr. Pedro SImon, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Heloí-
sa Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Com a palavra o Senador Pedro Simon pelo 
tempo que entender necessário para fazer seu pro-
nunciamento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, em primeiro lugar, pode parecer estranho que, 
estando presentes a Senadora Heloísa Helena e eu, 
dois Senadores, tenhamos aberto esta sessão. Claro 
que nós sabemos que o Regimento Interno diz que é 
necessário que estejam presentes quatro Senadores 
para se iniciar uma sessão. Então, como fizemos isso? 
Violentamos o Regimento Interno? Em parte. Na ver-
dade, estamos dando uma resposta aos 79 Senadores 
que poderiam estar presentes e não estão. De Oposi-
ção, poderia estar presente um Senador e de Governo, 
um Senador que levantasse uma questão de ordem 
e dissesse que não pode ser aberta a sessão porque 
não há quórum, falta quórum. Mas não há nenhum 
desses representantes, não há nenhum Senador para 

levantar a questão de ordem e dizer que está faltando 
quórum, vamos levar a sessão enquanto estivermos 
aqui e enquanto não aparecer um Senador, alguém do 
PT, por exemplo, para dizer que estamos numa sessão 
que não tem quórum. 

Penso que, de certa forma, estamos ajudando a 
imagem do Congresso Nacional. Seria estranho que 
entrássemos no feriadão. Ontem foi dia de Corpus 
Christi e hoje seguiremos o mesmo caminho? Não, 
não há feriadão. Estamos aqui. E os nossos irmãos 
Senadores que porventura estejam em Brasília ve-
nham para cá! Existe tempo à vontade. Poderão falar, 
debater e discutir.

Srª. Presidente, Srs. Senadores, eu li, com pro-
funda expectativa, a nota que saiu no jornal, vinda do 
Japão, intitulada “Lula fará ‘choque ético’ no governo, 
afirmam aliados”.

Diz a nota: 

Aliados do governo que conversaram 
com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
por telefone disseram que ele, quando voltar 
no domingo de viagem à Coréia do Sul e ao 
Japão, promete adotar medidas para inibir a 
corrupção, endurecendo regras para compras 
governamentais (...).

“Choque ético” teria sido a expressão de 
Lula. O presidente demitiria ministros, como 
Aldo Rebelo (Coordenação Política) e Rome-
ro Jucá (Previdência) e o presidente do Banco 
Central (...). 

Queira Deus que essa notícia seja verdadeira. 
O Lula chega com muitas histórias que serão 

contadas a ele do que se passou aqui. Eu creio que 
quem vem de tão longe e viu uma civilização antiga e 
milenar, com tantas aulas a nos oferecer, uma nação 
que gosta de pensar, de refletir, de filosofar, onde há 
um respeito incomensurável às pessoas mais velhas 
– mais velhas ficam, mais carinho e respeito têm, por-
que se considera que mais condições tiveram de tor-
narem-se cultas e sábias. Estive lá e vi. Como é bonito 
ver, em qualquer lar, às vezes a velhinha ou o velhinho 
quase não enxergando, caminhando lentamente, mas 
num lugar especial! Todas as pessoas – os filhos, os 
netos, os bisnetos, os tetranetos – olhando com res-
peito, com carinho, com veneração, e não se faz nada 
ali sem primeiro ouvir a palavra do chefe, o que acha, o 
que pensa. De lá vem o Lula, 24, 30 horas de viagem, 
durante as quais poderá meditar, poderá ler, poderá 
sonhar, poderá rezar – e ele diz que reza. Peço a Deus 
que ilumine o Presidente Lula. Peço a Deus que, em 
regresso dessa viagem ao outro lado do mundo, ele 
tenha a chance, que Deus lhe abra os olhos para ver 
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e que ele tenha a oportunidade de chegar aqui e não 
ligar para as manchetes de jornal em que o seu Che-
fe da Casa Civil exige punição de parte do PT. Não vá 
por aí, Lula! Não vá por aí!

Quando era jovem, criança, cometi um ato de 
vindita com alguém que tinha me feito algo. O meu pai 
me chamou. Embora o meu pai falasse árabe, falas-
se francês – e na escola do Líbano, que era colônia 
da França, falava-se o francês –, o seu português era 
bem arrevesado. Então, ele falava de uma maneira... e 
morreu falando daquele jeito. E, quando eu estava com 
aquela mágoa, com aquela revolta, querendo fazer algo 
para dar resposta àquilo que eu havia sofrido, meu pai 
me disse algo que nunca esqueci. Quando eu deixei 
o Governo do Rio Grande do Sul, foi a frase final que 
deixei com o Governador que assumia. Meus auxiliares 
fizeram um quadro bonito, com as rochas à beira mar 
e aquelas frases escritas, e me presentearam.

Dizia o meu pai que um homem estava caminhan-
do à beira mar quando uns bandidos apareceram e o 
deixaram praticamente morto, roubando tudo o que 
trazia consigo. E ele, alquebrado, escreveu na areia: 
“Aqui Said quis matar o seu irmão”. Logo depois veio 
alguém e lhe deu apoio. Carregando-o nos ombros, 
ficou com ele, curou suas feridas e o salvou. Quando 
ele se sentiu salvo, saiu dali e escreveu em uma ro-
cha: “Aqui Fulano salvou a vida de Elias”. Aí, o que o 
salvou, lhe perguntou: “Mas como? Escreves na areia 
o nome daquele que quase te matou e escreves na 
rocha o nome daquele que te salva. Por quê”? “Ao que 
ele respondeu: “Porque as coisas que me fazem mal, 
eu quero esquecê-las; eu quero esquecer os males 
que me fazem; eu não quero que fique na minha alma. 
Eu quero que, assim como vem a água do mar e lava 
a areia e desaparece com as marcas, saiam também 
do meu sentimento o rancor e o ódio para que eu não 
viva no rancor e no ódio. Porém, aquele que me fez o 
bem, aquele que me salvou, escrevo o seu nome na 
rocha, porque quero que ele esteja inscrito no meu 
coração para que, pelo resto da minha vida, eu me 
lembre de que ele me fez o bem, que ele me ajudou 
e me salvou”.

Meu amigo Lula, você chegou à Presidência da 
República, vindo de tão longe... No mundo moderno, 
não há uma figura que tenha a tua biografia, meu amigo 
Lula, que tenha a tua história, que agora alguns querem 
tomar como se fosse deles, de A, de B ou de C. Estes 
fizeram parte do grupo, mas tu os conduziste com a 
tua palavra, com o teu exemplo, com a tua história, e 
chegaste onde estás hoje. Então, Lula, se é verdade 
o que a imprensa diz, ou seja, que tu, pelo telefone, 
avisaste a teus colegas que darás um choque ético, 
se isso é exato, meu bom Presidente Lula, que Deus 

te ajude, que tu medites e não te deixes levar pela má-
goa nem pelo rancor. Que tu ouças as pessoas, Lula, 
não apenas aqueles que estão ali em roda de ti, não 
apenas o grupo que, dizem, tu deixaste – não sei se 
isso é exato – para coordenar a retirada de assina-
turas; deves ouvi-lo, é claro, mas não fiques apenas 
nele, ouve mais, ouve a análise que deve ser feita do 
contexto. Se tu chegasses, segunda-feira, aqui, Lula, 
e os teus auxiliares tivessem tido êxito, tivessem con-
seguido a retirada das assinaturas de 120 Deputados 
e 30 Senadores, eles iriam ao aeroporto para esperar-
te, dizendo: “Vitória! Foi espetacular. Desmoronamos 
aqueles que queriam a CPI”. Mas, Lula, será que essa 
vitória seria realmente uma vitória?

Meu amigo Lula, na tua biografia, que será escrita 
adiante, quanto tu estiveres mais velho, com teus filhos, 
netos e bisnetos, quando os historiadores escreverem 
a magnífica obra da tua vida, da tua história, será que 
essa página de não ter deixado criar uma CPI, com 
verbas, com favores, com cargos, com ameaças, seria 
uma página bonita na tua biografia, Lula? Será que os 
teus netos se orgulhariam dela? Será que tu recorda-
rias com alegria isso? Ou será “que passado!” Porque, 
na tua vida, isso será algo que ocorreu em relação a 
uma comissão parlamentar de inquérito. Mais uma. Se 
tu tiveres a grandeza de aceitar e, aceitando, pedir aos 
teus Líderes nesta Casa que indiquem os componen-
tes... Porque tu sabes, meu amigo Lula, criamos a CPI. 
Mas a CPI é um direito da minoria – um terço a cria –, 
mas para funcionar tem a maioria. O Governo tem a 
maioria permanente, toda hora, para dar quorum, para 
concordar em convocar, para fazer as perguntas, para 
defender. O Governo não está exposto no banco dos 
réus, abandonado e esquecido. Não! O Governo, com 
a sua autoridade, terá condições de levar adiante.

E eu peço ao PMDB, ao PDT, ao PT, ao PFL, ao 
PSDB, a todos os partidos, principalmente aos Parla-
mentares que vêm de mais tempo: vamos fazer dessa 
CPI a busca da verdade. Tivemos uma CPI procuran-
do a verdade, a do impeachment; tivemos uma CPI 
buscando a verdade, a dos Anões do Orçamento. Não 
tivemos CPI – porque o Fernando Henrique não deixou 
– para apurar os corruptores. Tivemos CPI – e está 
tendo agora a do Banestado – dolorosamente com um 
trágico fim. Nunca, na história do Parlamento, tivemos 
uma CPI com tanta força, com tanta prova. Centenas 
de caixas vieram dos Estados Unidos, da Justiça ame-
ricana para cá, contendo as contas fantasmas dos di-
nheiros enviados ilicitamente para os Estados Unidos. 
E ali não se apurou nada, porque o PT e o PSDB, um 
defendendo o governo anterior, e o outro defendendo 
o atual governo, não deixaram abrir as contas, não dei-
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xaram se convocar nem o atual Presidente do Banco 
Central nem o anterior. 

Que esta CPI siga um caminho reto, de busca da 
verdade! Que o Presidente Lula, chegando ao Brasil, 
talvez até nem precise chegar ao Brasil, possa pedir 
a página 10 da Folha de S.Paulo de ontem, com a 
entrevista do Procurador-Geral da República:

Fonteles vê corrupção institucionalizada. 
Procurador-Geral diz que atuação integrada 
do Ministério Público com o Executivo cortou 
“aquele pus que estava represado havia dé-
cadas.”

A 35 dias de deixar o cargo de procura-
dor-geral da República, Cláudio Fonteles, 58, 
compara o atual momento político do País, 
com várias suspeitas de corrupção no meio 
político, à ruptura de um tecido cheio de pus, 
em decorrência de uma infecção crônica. 

Em entrevista à Folha, na última sexta-
feira, ele disse que a corrupção não aumentou 
no Brasil: apenas está mais evidente, em razão 
da eficiência de investigações, que trazem os 
casos a público. 

Para ele, há corrupção institucionalizada 
no País desde o regime militar, mas ela começa 
a ser controlada pela primeira vez com atuação 
integrada do Ministério Público Federal com 
órgãos do Executivo, como a Polícia Federal, 
a Receita Federal e o INSS (...) Nesses dois 
anos, iniciou-se um novo ciclo, que eu chamo 
de amadurecimento institucional. A sociedade 
passou a conhecer a instituição “Ministério Pú-
blico”, e não os personagens dela.

É a resposta que ele dá, quando lhe perguntam 
sobre as críticas feitas ao Ministério Público. Repa-
rem V. Exªs que, nos dois anos, desapareceu aquela 
figura dos procuradores que eram manchetes de jor-
nal, denunciando todo dia. Não! O que aparece é a 
instituição.

Com toda a lealdade, digo que, em ne-
nhum momento, quer o Presidente da Repú-
blica, quer o Ministro da Justiça me insinuou 
qualquer coisa. Não houve nenhum laivo de 
pressão. Eu disse ao Presidente Lula, por mais 
de duas vezes, que essa atitude do Ministé-
rio Público, de independência com maturida-
de e consciência, é muito importante para a 
democracia brasileira, e posso dizer que ele 
concordou com isso. (...)

Eu entreguei a lista tríplice, da classe, 
com os três nomes.

O Presidente não lhe falou nada. Reparem a 
entrevista de uma pessoa que tem a paz de espírito. 
Aqueles procuradores que eram manchete no tempo 
do PT e que o PT abraçava e vinha todo dia à tribuna 
para contar as suas entrevistas não estão mais. Por-
que o Procurador, às vezes, agindo em conjunto com 
a própria Polícia Federal, denunciou o que tinha de 
ser denunciado. E o Presidente da República, quan-
do chegar, chame o Fonteles, fale com ele e veja o 
que precisa ser dito. Se o Presidente da República 
chegar aqui...

Em primeiro lugar, concordo com o ex-presidente 
Itamar Franco. O Ministro da Previdência e o Presiden-
te do Banco Central tinham que ter o espírito público 
de solicitar a sua demissão, de renunciar. Eles tinham 
que ver o constrangimento que estão criando para o 
Presidente, a situação difícil em que está o Presidente, 
e deviam renunciar.

Se isso não acontecer, que o Presidente o faça. 
Que o Presidente aja para estabelecer o choque de éti-
ca que ele diz que quer para o seu Governo. Que seja 
um choque de ética no qual apareça o Lula, duro, às 
vezes, sim, mas com a sua personalidade, demitindo 
quando tem que demitir, nomeando quando tem que 
nomear, punindo quem deve ser punido.

O Lula tem muito ainda pela frente. Tive a honra 
de ser convidado pelo Ministro Ananias para assistir à 
assinatura de um convênio do nosso Governo com o 
Banco Mundial. O Vice-Presidente estava aí. E eu lhe 
disse, na oportunidade: o Brasil paga 180 bilhões de 
juros, por ano, e estava ali assinando um convênio de 
15 bilhões para o problema da fome. E lhe disse que 
o Papa João Paulo II já defendia que as nações ricas 
deveriam dar uma espécie de moratória aos países 
pobres, e lhe disse que o Presidente Lula, quando 
esteve na ONU, falou assim, de que as nações ricas, 
uma parte do que pagamos em juros... Imaginem se 
o Brasil, dos 180 bilhões que paga em juros por ano, 
metade, 1/3 disso, 50 bilhões, durante dez anos, pu-
desse utilizar na educação, na saúde, na fome, na in-
fra-estrutura! Que país seria o Brasil! Essas eram as 
bandeiras que o Lula tinha de levantar e levava com 
ele o Brasil inteiro. O Brasil estaria coeso e unido em 
torno de uma bandeira como essa. Mais importante, 
na minha opinião, do que lutar e criar antipatia com a 
Argentina e tudo o mais para fazer parte do Conselho 
da ONU. O Lula vai chegar aqui exatamente em meio ao 
seu Governo. Um pouco mais já passou, mas eu tenho 
a convicção de que talvez como nunca ele tenha ficado 
tanto tempo tão longe e num ambiente, caminhando, 
andando, vendo e conhecendo, Sua Excelência talvez 
possa refletir. Ninguém deixará de reconhecer a capa-
cidade intuitiva do Presidente, ninguém poderá deixar 
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de reconhecer a capacidade de análise, de debate, de 
tomada de posição do Presidente...

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador, V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já o da-
rei. O que a gente estranha é que Sua Excelência use 
isso com competência ao exagero na hora da política, 
mas, na hora da administração, na hora de tomar uma 
decisão enérgica no seu Governo, Sua Excelência ti-
tubeie, deixe para amanhã. Ele mesmo disse para a 
imprensa que lhe causa pena, que lhe causa dó, que 
é com sofrimento que demite alguém que é seu ami-
go, esquecendo que presidente não tem amigo. O Lula 
tem amigo; o Presidente Lula não tem amigo. O Lula 
poderia dar um cheque em branco para o Sr. Jeffer-
son, tinha todo o direito; mas, o Presidente da Repú-
blica não tem o direito de dar um cheque em branco, 
nem para o Jefferson, nem para ninguém, porque ele 
é Presidente da República.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador 
Pedro Simon, estava às 9:15h ligado na Rádio Se-
nado ouvindo o discurso de V. Exª. A Presidência era 
da Senadora Heloísa Helena e V. Exª estava falando 
– falando e justificando que a sessão estava ocorren-
do com a presença de apenas dois Senadores; que 
não tinha ninguém do Governo ou da Oposição para 
contestar e, por conta disso, a sessão iria continuar, 
até que aparecesse alguém para contestá-la. Agora, 
já somos cinco, não há mais quem conteste. Eu quero 
dizer que a atitude de V. Exªs, Senadora Heloísa He-
lena e Senador Pedro Simon, de chegarem aqui às 9 
horas, em ponto, para abrir a sessão – e era minha 
intenção fazê-lo também –, demonstra o espírito de 
civilidade e de responsabilidade civil para com o País. 
Isso porque hoje não é uma sexta-feira qualquer. Não 
é um dia imprensado entre um feriado e um sábado 
qualquer. Hoje é o dia seguinte à instalação da Co-
missão Parlamentar de Inquérito e é um dia de se de-
bater, é um dia de se falar para a sociedade, é um dia 
de se comemorar com a opinião pública um fato que 
ela aplaudiu na quarta-feira, à meia-noite. V. Exª está 
falando quais deveriam ser as preocupações do Pre-
sidente Lula. Eu não sei se V. Exª viu, ontem à noite e 
hoje pela manhã, declarações do Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, Ministro José Dirceu, 
dizendo que o lugar dos que são contra o Governo 
é na Oposição. Ele se referia aos Parlamentares que 
haviam assinado o requerimento para a criação da 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Primeira consta-
tação: quem assinou a CPI é contra o Governo, porque 
investigar corrupção é contra o Governo. Assim, essa 
é a primeira constatação que qualquer brasileiro co-
mum faz após ouvir as declarações do Ministro José 

Dirceu. Segunda, Senadora Heloísa Helena, V. Exª 
não está mais só. A temporada de caça está aberta, 
mais uma temporada de caça. O Ministro José Dirceu 
disse que o lugar daquelas pessoas era o PSTU, era 
o P-SOL. Ele citou o Partido de V. Exª, nominalmente, 
textualmente. Prepare-se para receber adeptos novos, 
pela vontade e desejo do Deputado e Ministro José 
Dirceu. Mas a grande constatação que qualquer bra-
sileiro de qualquer nível de instrução haverá de fazer, 
depois do que falou o Ministro José Dirceu: que lugar 
de quem é contra o Governo é na Oposição, é que lu-
gar de “caça-corrupto” é fora do PT. Repito: lugar de 
“caça-corrupto” é fora do PT.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não é V. 
Exª quem o diz.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Não. Falou o 
Ministro José Dirceu. Estou constatando.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª está 
interpretando a frase incluída no pensamento dele.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Exatamente. 
Qualquer brasileiro de mediana inteligência haverá de 
constatar, pela palavra dita ontem à noite e repetida esta 
manhã, que lugar de quem é contra o Governo é na Opo-
sição – e ser contra o Governo, neste momento, é assi-
nar a CPI dos Correios, é querer investigar a corrupção, 
que é um clamor não somente da Oposição, mas dos 
brasileiros de Norte a Sul. Então, evidentemente, lugar 
de “caça-corrupto”, daqueles que assinaram, é fora do 
PT. Esse é o grande dilema do Presidente Lula. Penso 
que, acima de tudo, ele terá de se debruçar sobre este 
assunto: o que fazer com os “caça-corruptos” que estão 
instalados no Partido dos Trabalhadores, organização 
que, há tanto tempo, ele conduz?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª fala 
com muita propriedade o que eu tentei expor antes de 
V. Exª chegar. Eu dizia que o Presidente deveria soli-
citar, lá do Japão, que lhe fosse enviado um fax con-
tendo essa entrevista do Chefe da Casa Civil, em que 
exige a punição daqueles que assinaram. E deveria 
ainda pedir que lhe enviassem a entrevista do Procu-
rador-Geral Fonteles, onde ele analisa como tem sido 
a atuação dele e dos órgãos que ele representa no 
combate à corrupção. 

Acho que o Chefe da Casa Civil não é o melhor 
conselheiro. Nas suas mágoas, nos seus rancores, ele 
– e não sei qual foi sua conversa com o Garotinho – ti-
nha prometido não sei o que e recebeu um “não”. Ele, 
que achava que voltando para coordenar, teria uma 
grande vitória, não teve. E acho que foi muito bom que 
não tenha tido essa grande vitória. E ele não tem muita 
autoridade para chegar para o Lula e cobrar qualquer 
coisa do Lula. E eu tinha dito que saiu no jornal que o 
Presidente telefonou aos representantes, às Lideranças 
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suas daqui dizendo que vai fazer uma reforma ética 
quando chegar aqui, começando com a demissão do 
Ministro da Previdência e o Presidente do Banco Cen-
tral. E eu digo que peço a Deus que isso aconteça, e 
que ele realmente comece um novo Governo.

Acho que o Lula tem tudo para começar e fazer 
um grande Governo, porque, graças a Deus, não tem 
nada ainda marcado na carne do Presidente que não 
lhe dê o direito e a autoridade de falar e de agir com 
o respeito de toda a Nação. Mas ele está ali no seu 
limite. Essa é uma decisão que não é como as outras 
decisões que Sua Excelência tomou. Essa é uma deci-
são definitiva. Aceite o pensamento do Chefe da Casa 
Civil, faça as demissões, boicote a Comissão, e esta-
rá carimbado o Governo do Presidente Lula de uma 
maneira dramática e triste. Venha o Presidente, dê o 
choque de ética, aceite com respeito a CPI, peça aos 
seus Líderes que nomeiem pessoas capazes, respon-
sáveis e competentes para agir na CPI e buscar a ver-
dade e Sua Excelência estará iniciando um momento 
de reencontro com a sua história.

Meu amigo Fonteles, a quem eu quero tanto bem 
– e espero que ele fique lá – está certo quando diz que a 
Procuradoria agiu, agiu; que a Polícia Federal agiu, agiu; 
que o Governo agiu, agiu. Só não agiu no caso do Wal-
domiro. No caso do Waldomiro, quando pedimos a CPI, 
o Governo disse que não precisava porque a Polícia ia 
agir, que era caso de Polícia. Até hoje o Waldomiro não 
foi demitido. Pediu demissão, foi demitido a pedido, e até 
agora não se sabe nada. Interessante como, nesse caso 
dos Correios, rapidamente o Governo agiu, e agiu bem. 
Mas no caso Waldomiro parece que os seus aliados são 
muito fortes, porque até agora não fez nada.

Encerro, Srª Presidente.
Felicito o Congresso Nacional. Seria hoje um dia 

muito triste, uma sexta-feira muito dolorosa se a CPI 
não tivesse sido instalada. Foi instalada, e estamos aqui 
serenos, tranqüilos, rezando para que esta seja uma 
continuidade daquelas anteriores, em que se busque a 
verdade e em que um membro da CPI seja um juiz que 
julga de acordo com sua a consciência, e não de acordo 
o com seu Partido, que vota buscando a verdade.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª. 
Com a palavra o Senador José Agripino, como 

orador inscrito, por permuta com o Senador Marco 
Maciel. 

Tem a palavra V. Exª, Senador José Agripino, 
pelo tempo que julgar necessário para a conclusão 
do pronunciamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 

Presidente, às onze e meia da noite, eu estava em 
contato com V. Exª, que estava aqui no plenário, e eu, 
ao telefone, articulado com o Deputado Rodrigo Maia, 
Líder do PFL na Câmara, e com Lideranças do PSDB, 
fazendo um acompanhamento monitorado do movimen-
to de retirada de assinaturas que o Governo procura-
va levar a efeito, e nós, com as armas que podíamos 
usar – as do convencimento – procuramos contraba-
lançar. Era um momento difícil, porque, conforme eu 
disse a V. Exª e a vários companheiros, era uma luta 
desigual, Senador Augusto Botelho. As armas de que 
dispúnhamos eram as do convencimento, da pressão 
da opinião pública, da necessidade de se combater a 
corrupção, uma endemia que se está arraigando pelo 
serviço público brasileiro devido à prática, adotada por 
este Governo, da impunidade. 

Contra nós se moviam forças poderosas: libera-
ção de emendas, dinheiro público usado para forçar 
pessoas que haviam assinado a CPI a retirar as assi-
naturas, chantagem de retirada de pessoas nomeadas 
para funções-chave no Governo, tentativas de pressão 
de toda natureza usando recursos públicos e instru-
mentos de caráter público.

O que poderíamos fazer para evitar a retirada 
da assinatura de um deputado encostado no canto da 
parede, ameaçado da demissão de tal ou qual funcio-
nário que ele havia nomeado, por prestígio político, 
para essa ou aquela função? Se retirasse a assinatura, 
mantinham-no; se mantivesse a assinatura, retiravam 
o indicado. A emenda que esse parlamentar havia 
destinado ao seu município, a isso, aquilo ou aquilo 
outro, fosse lícito ou ilícito, seria liberada se a assina-
tura fosse retirada; não seria liberada se a assinatura 
fosse mantida. Coisas dessa natureza, Senador Cristo-
vam Buarque. Acompanhava isso com muita atenção, 
com muita tensão e com muita aflição, quando tocou 
o telefone: era um médico de Brasília, meu amigo, que 
me perguntava se ia haver CPI. Era quarta-feira, onze 
e meia da noite, ele estava numa roda de amigos, 
acompanhando pelo rádio ou pela televisão a retirada 
de assinaturas e queria saber se podia comemorar 
com os amigos. Achei aquilo estranhíssimo, sinal dos 
tempos: um médico estava com um grupo de amigos 
e ligava às onze e meia da noite para meu celular, o 
que não é comum, para perguntar se a CPI ia existir, 
porque ele queria comemorar. 

Ora, comemoram-se coisas que dão satisfação 
pessoal, que agradam à família, a si próprio, mas, no 
caso, aquilo agradava ao país dele, à sociedade da 
qual ele participa. Percebi, Senadora Heloísa Helena, 
o sentimento nacional naquele telefonema. Era o senti-
mento dos brasileiros que refletem, que acompanham 
o que está acontecendo neste País, que participam da 
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evolução democrática do Brasil, que percebem que a 
remoção da corrupção é um fato fundamental na pre-
servação da democracia brasileira, que só seremos 
um país sério na hora em que, existindo a corrupção, 
ela for combatida, porque corrupção vai existir sem-
pre. Agora, se ela existir e não for combatida à vera, 
aí está tudo perdido. 

Aquele brasileiro, a cujo telefonema não res-
pondi, porque ele deve ter acompanhado à meia-noi-
te, meia-noite e pouco o feliz desfecho, aqueles que 
querem passar a limpo este País, de que as assinatu-
ras tinham sido mantidas e de que a CPI ia existir, ele 
deve ter comemorado como muito brasileiros. Na sua 
Alagoas, no meu Rio Grande do Norte, no Amapá do 
Senador Augusto Botelho, em Pernambuco do Sena-
dor Marco Maciel, em Brasília do meu amigo médico, 
do Senador Cristovam Buarque, brasileiros de toda a 
parte devem ter comemorado, porque a opinião públi-
ca do Brasil quer que se investigue o escabroso caso 
do sujeito pegando com a ponta dos dedinhos aquele 
maço de dinheiro e botando sorrateiramente no bolso. 
Ah, sujeitinho! Ah, sujeitinho! É a repetição da história 
de Waldomiro. 

A CPI, Senador Marco Maciel, está instalada. Qual 
é a minha preocupação? A reação daqueles que, como 
acabei de dizer em aparte ao Senador Pedro Simon, 
vão se mover contra a instalação e os trabalhos da 
CPI, como se a CPI fosse acabar com o País. Não vai 
acabar com o País; vai passar o País a limpo. 

E V. Exª, Senador Marco Maciel, que já foi Vice-
Presidente da República, que é um homem de lar-
guíssima experiência, que é uma referência dentro do 
Partido da Frente Liberal, estou seguríssimo, pensa 
como eu. Não podemos fazer da CPI um palco políti-
co, nunca. Não se trata de uma luta entre Governo e 
Oposição. Os membros que eu, como Líder, vou indicar 
vão ser pessoas que tenham tempo para dedicação 
senão exclusiva, quase exclusiva aos trabalhos da CPI 
e tenham competência e equilíbrio de comportamen-
to. A sociedade não vai aceitar radicalismo, o jogo do 
Governo e Oposição, lama para aqui e para acolá. Vai 
querer que se investigue e que o caso dos Correios, 
mostrado na fita de vídeo, seja passado a limpo. Se 
tiver ramificações, que sejam identificadas e que os 
corruptos sejam identificados e entregues à Justiça 
para punição. 

Vamos trabalhar, Senadora Heloísa Helena, com 
absoluta isenção, com equilíbrio de comportamento, 
para não cometer injustiças, como fizemos na CPI do 
Judiciário. O que aconteceu com a CPI do Judiciário? 
Foi um trabalho duro. Eu participei e fui membro dela. É 
muito desagradável investigar pessoas, se transformar 
em delegado ou investigador de Polícia, mas fomos 

eleitos para cumprir um papel, e, circunstancialmen-
te, naquele momento, o papel era de investigar. O que 
aconteceu? Nós levamos para a cadeia o presidente 
de uma Corte – a de São Paulo. Rasgando as carnes, 
cassamos o mandato de um colega que sentava onde 
V. Exª está sentado. Outros juízes, além de admoes-
tados, foram presos.

A missão de uma Comissão Parlamentar de In-
quérito não é missão política. A Comissão Parlamentar 
de Inquérito é um instrumento especial de investigação 
a quem se dá, Senador Augusto Botelho, a prerrogati-
va de quebrar sigilo fiscal, telefônico e bancário. A Co-
missão Parlamentar de Inquérito é acompanhada pela 
imprensa todos os dias. Os brasileiros ficam antenados 
nela. É quase uma torcida Fla x Flu, em que o brasilei-
ro, participando, fica torcendo para que se chegue a 
resultados. É a mobilização nacional em torno de uma 
causa, que, no caso, é o combate à corrupção. E vem 
o Ministro José Dirceu, em uma pérola do vernáculo, 
dizer ontem de noite – e repetiu hoje de manhã – que 
lugar dos que são contra o Governo, porque assinaram 
a CPI, é na Oposição.

Quando V. Exª, Presidente Heloísa, manifestou 
as opiniões que até hoje manifesta, com muita coe-
rência, foi alvo de perseguições, de uma via-crúcis 
que lhe levou a viver um inferno astral. Lembro-me 
do grande momento em que V. Exª, daquela tribuna, 
debulhada em lágrimas, fez um dos mais bonitos dis-
cursos que já ouvi na minha vida, ao anunciar que 
estava prestes a ser expulsa do seu partido, mas que 
iria agüentar firme.

Agora, alguns Deputados e Senadores do PT 
– e existe o PT de 1ª e o PT de 2ª, porque o Senador 
Eduardo Suplicy, no entendimento do Ministro José 
Dirceu, é desse jeito mesmo e se compreende, mas 
os Deputados, não – terão que se agasalhar em outra 
sigla, porque são “caça-corruptos”, e lugar de “caça-
corrupto” é fora do PT. Esse é o entendimento do Mi-
nistro José Dirceu, e não tenho dúvida alguma de que 
qualquer brasileiro comum, Senador Pedro Simon, é 
capaz de interpretá-lo. Não há necessidade de inteli-
gência superior para se deduzir isto, está claríssimo: 
lugar de “caça-corrupto” é fora do PT!

Senador Marco Maciel, o fato de que mais me 
orgulho na vida é ter sido Prefeito e duas vezes Go-
vernador. Tive a oportunidade de conviver, em alguns 
momentos difíceis, com denúncias de corrupção no 
âmbito da minha administração. Fui obrigado a, ras-
gando as carnes, demitir amigos pessoais, íntimos, 
que eu reputava bons amigos, porque, como disse o 
Senador Pedro Simon, governante não tem o direito de 
ter amigo, deve ser amigo da instituição que preside, 
amigo da vontade coletiva. Ele deve ser o guardião do 
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interesse da maioria. E interesse da maioria não agasa-
lha corrupção, não pode conviver com corrupção. Meu 
pai, que foi Governador, dizia uma frase que marcou a 
minha vida pública: “Não conviverei com a improbidade”. 
Isso significa não roubar e não deixar roubar.

Estamos agora diante de um dilema. O Presi-
dente da República vai chegar ao País e encontrar 
essa pérola dita pelo Chefe da Casa Civil, o arauto do 
seu Governo, e decidirá se expulsa ou se mantém os 
Deputados, se convive com a Comissão Parlamentar 
de Inquérito ou se vai combatê-la. E venho à tribuna 
hoje, fundamentalmente, para dizer que estou prepara-
do para o combate em muitos momentos. Tenho certe-
za de que o Governo, que não deseja ver a Comissão 
Parlamentar de Inquérito levar adiante o seu trabalho 
de investigação, tentará tudo.

O primeiro ponto é o combate ao fato determina-
do. O Líder do PL, em uma peça tragicômica pronun-
ciada no plenário do Congresso Nacional, na quarta-
feira, levantou uma questão de ordem, dizendo que o 
requerimento era dúbio no que dizia respeito ao fato 
determinado. Pelo amor de Deus! Senador Augusto 
Botelho, aquele Deputado deve ser ruim da vista. S. 
Exª não deve ter visto – como eu, V. Exª e todo o Brasil 
– a fita de vídeo e a corrupção explícita: a ponta dos 
dedos do ladrão pegando o dinheiro e colocando no 
bolso, sorrateiro. Houve também o diálogo em torno do 
assunto, falando-se em 18 empresas sobre as quais 
eles teriam alcance.

Aquele diálogo porco e nojento impõe a investi-
gação, sob pena de o brasileiro pensar que esse Go-
verno pode até não roubar, mas deixa que roubem 
gostosamente. E o fato determinado será discutido na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na qual 
alegarão que a Polícia Federal já está investigando o 
caso, Srª Presidente Heloísa Helena.

Senadora Heloísa Helena, o caso Waldomiro faz 
13 meses. A Polícia Federal e a Corregedoria – foi dito 
pelo Presidente da República ou pelos órgãos do Go-
verno – estão investigando o caso há todo esse tem-
po. Tenho informações precisas da PF, um órgão que 
merece respeito, de que a instituição está engessada 
na sua capacidade de agir e que, por esse motivo, não 
chegou a conclusão alguma. A Polícia Federal não 
pode quebrar sigilos telefônico, bancário e fiscal, mas 
a CPI pode. As investigações chegaram a um ponto e 
pararam, não tendo havido conclusão. Waldomiro está 
aí, no meio da rua, comprando revista, de bermuda, e 
voltando para casa sem punição.

Nas investigações a cargo dos Correios, que já 
estão em curso, ouvimos, em certo momento, a opinião 
do delegado responsável, que disse, há três ou qua-
tro dias, que era favorável à instalação da Comissão 

Parlamentar de Inquérito. Ele, que está investigando 
os fatos, disse isso. Portanto, o fato determinado é 
claríssimo, é evidente que existe. Mas é possível in-
vestigá-lo e chegar às ultimas conseqüências somen-
te com a investigação da Polícia Federal? Não. Não é 
possível, a começar pela declaração do próprio dele-
gado da Polícia Federal que está investigando o caso, 
afirmando que “a Comissão Parlamentar de Inquérito 
é bem-vinda”. Por quê? Porque ele se declarou in-
competente para chegar às conclusões que a opinião 
pública exige e quer.

Então, vamos aos votos, vamos à CCJC, vamos 
chamar a opinião pública a se manifestar sobre os 
Deputados que elegeu e que vão votar naquela comis-
são, para saber se ela quer a corrupção passada a lim-
po ou não. Temos votos, não o suficiente para garantir 
a maioria na CCJC, mas a opinião pública pode forçar. 
Faremos a nossa função e estamos começando agora 
o trabalho de esclarecimento das nossas razões, dos 
nossos objetivos para que a opinião pública se mova. 
Senador Pedro Simon, a opinião pública nunca terá 
sido tão forte quanto agora. Não temos maioria, mas 
a maioria a opinião pública fará.

A primeira batalha ocorrerá no plenário da Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania da 
Câmara. Vamos ganhar. Aquela Casa vai demorar uns 
trinta dias para indicar os membros que vão compor 
a comissão. Tudo bem, é regimental e não podemos 
fazer nada. Vamos agüentar e ficar trabalhando, mas 
vamos ficar pressionando para que, no prazo de trinta 
dias, aconteça a indicação.

Estamos no dia 27 de maio. Se considerarmos 
trinta dias corridos, o prazo termina em 27 de junho. 
Eles estão loucos para que chegue o fim de junho, para 
que chegue o mês de julho, que é recesso, e não haja 
trabalho algum. E a opinião pública vai ficar se coçan-
do para que a CPI comece a operar. E temos que nos 
sintonizar com a opinião pública e com o sentimento 
do povo brasileiro. Não nos restará, Senadores Heloísa 
Helena, Marco Maciel, Augusto Botelho, Pedro Simon 
e Senador Cristovam Buarque, outra alternativa senão 
não interromper os trabalhos legislativos. Já assinei o 
requerimento de autoconvocação, assim como o Se-
nador Arthur Virgílio e a Senador Heloísa Helena, e 
tomarei a providência de levá-lo à maioria do Senado 
para que o assine. Além disso, pedirei aos Líderes na 
Câmara que requerimento igual seja feito e assinado, 
a fim de que, se manobras regimentais existirem, o 
Congresso possa funcionar no mês de julho, para que 
a Comissão Parlamentar de Inquérito não perca o seu 
ímpeto, passando a limpo a história da corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).
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Essa providência está anunciada e será efeti-
vada. É bom que o Brasil todo tome conhecimento 
desse fato.

A última que já estão anunciando: “Ah, mas vão 
ter o Presidente e o Relator da Comissão.” O que eles 
desejam, Senador Marco Maciel, é a CPI de um lado 
só. São linhas paralelas que vão terminar se encon-
trando: de um lado, o Ministro José Dirceu declara que 
quem está contra o Governo deve ir para a Oposição; 
de outro, que o Presidente e o Relator têm que ser da 
base do Governo. É a CPMI de um lado só.

Senador Augusto Botelho, a última CPMI a se 
instalar, há pouco tempo, a CPMI da Terra, presidida 
pelo Senador Alvaro Dias e relatada por um Deputado 
do PT, seguiu a tradição e o que o Regimento dispõe: 
a Câmara indica um e o Senado indica outro – Presi-
dente e Relator. Quem for majoritário na Câmara indica 
um, o Presidente, por exemplo; quem for majoritário no 
Senado indica o outro, como exemplo o acordo para 
que o Presidente eleito indique o Relator do Bloco que 
for majoritário no Senado.

Qual é o quadro? O quadro, Presidente Heloí-
sa Helena, é que, na Câmara, quem tem maioria é a 
Bancada do PT. No Senado, quem tem maioria, é o 
Bloco da Minoria. E assim foi feito, sem discussão. V. 
Exª ouviu falar em alguma discussão para a entrega 
ao Senador Alvaro Dias da presidência da CPMI da 
Terra, uma CPMI importante, e para que o Presidente 
eleito indicasse Relator um Deputado do PT? Não hou-
ve discussão nenhuma. É o Regimento! É a tradição! 
Agora não. Agora é investigar corrupção e a conversa 
é diferente. Quando se trata de discutir corrupção, é 
igual a Waldomiro, é igual ao caso dos Correios: aí é 
confusão grande. Eles querem? Não. Eles querem in-
ventar um Regimento novo, vão querer inventar fazer 
um bloco de última hora, vão tentar fazer com que no 
Senado tenham maioria, o que não têm.

Não é que queiramos, por razão essa ou aquela, de 
ordem política, defender ponto de vista. Senadora Helo-
ísa Helena, é aquela historia de colocar a raposa dentro 
do galinheiro. Já imaginou? A base do Governo tem a 
maioria dos 32 membros, 20, contra 12 da Oposição. 
Numericamente, ela tem a maioria, e tem o Presidente 
e tem o Relator. Eles podem, perfeitamente, convocar 
quem quiserem, porque essa decisão é comandada 
pelo Presidente e pela maioria, o Relator pode colocar 
as conclusões que quiser no relatório, pode afrontar 
qualquer evidência que tenha sido mostrada no curso 
dos trabalhos, porque ele é o Relator e tem essa prer-
rogativa, e a maioria pode votar o absurdo do relatório 
do Relator. É tudo de um lado só. É a manobra que eles 
querem fazer... Vamos ficar parados?

Primeiro de tudo temos o Regimento, depois 
temos o gogó, depois temos a opinião pública, que 
vamos tentar mobilizar para que esta CPMI remova a 
corrupção e não passe para a opinião pública o atesta-
do de que somos lenientes, que estamos concordando 
com o rolo compressor que o Governo quer passar na 
sociedade. Nós vamos resistir! Se quiserem amornar 
os fatos para chegar a julho, vamos cuidar de fazer a 
autoconvocação; se quiserem usar argumentos frau-
dulentos na CCJ, vamos combatê-los e mostrar o fato 
determinadíssimo que existe, vamos trabalhar com 
equilíbrio; não vamos politizar essa CPMI hora nenhu-
ma. Se quiserem a CPMI de um lado só, vão encontrar 
a Oposição pela frente para falar o que a sociedade 
deseja e quer – e o que a sociedade quer é a CPI já.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador José Agripino. V. 
Exª deixou claro quando falou em autoconvocação 
do Congresso, mas, para aqueles que não dominam 
muito bem o linguajar da Casa, quero dizer que se 
trata de convocação sem nenhum custo, sem salário 
adicional, sem absolutamente nada, apenas para que 
possamos cumprir nossa obrigação de trabalhar a fim 
de desvendarmos os mistérios da corrupção, estejam 
eles onde estiverem.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, 
como orador inscrito.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente desta sessão, Senadora Heloísa Helena, Srªs 
e Srs. Senadores, venho à tribuna nesta sessão ma-
tutina para ferir um assunto que diz respeito a nossa 
política externa. Refiro-me especificamente, Srªs e Srs. 
Senadores, à questão do nosso esforço de integração 
internacional.

Como é de conhecimento público, nossa priori-
dade deve ser, pelo menos a meu ver, a consolidação 
do Mercosul. O Mercosul não é, como disse Celso 
Lafer certa feita, uma opção, mas o destino, mesmo 
porque, como sabemos, a geografia condiciona a his-
tória de um país. Estarmos na América do Sul e, de 
modo especial, sermos um país que se encontra no 
Cone Sul nos torna, naturalmente, parceiros dos paí-
ses que o integram.

Assim, nossa vocação natural será, certamente, a 
de fortalecer o Mercosul. Fortalecendo-o, adquiriremos 
musculatura para ter uma maior presença na política 
internacional e, por que não dizer, também no comér-
cio exterior. Esta é, certamente, a primeira e grande 
opção do Brasil.

A segunda, obviamente, como eu não poderia 
deixar de observar, diz respeito à necessidade de 
ampliarmos o Mercosul, convertendo-o naquilo que 
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hoje se chama Associação de Livre Comércio Sul-
Americana, Alcsa, compreendendo, assim, todos os 
países da América Meridional. De alguma forma, ao 
assim procedermos, estaremos criando condições para 
termos parcerias, para estabelecermos um bloco que 
compreenda os doze países. Isso é algo muito impor-
tante, porque nos ajudará a melhorar a nossa interlo-
cução com duas outras grandes alianças que também 
precisamos estabelecer: com a União Européia – cujo 
acordo-quadro foi firmado em Madri, em 1995 – e com 
a Alca – proposta americana de 1994.

É bom lembrar que, quando a Alca foi proposta 
pelo Governo dos Estados Unidos, o Presidente daque-
le país era George Bush, pai do atual Presidente, e o 
Presidente eleito era Bill Clinton. O Brasil compareceu 
ao lançamento da proposta, em reunião realizada em 
Miami, por meio do Presidente da República à época, 
Itamar Franco, e do Presidente eleito, Fernando Hen-
rique Cardoso.

A partir dessas tratativas com relação à Alca, sur-
giu a proposta de que houvesse uma bipresidência, ou 
seja, um presidente de um país da América do Norte, 
no caso os Estados Unidos, e um da América do Sul, 
no caso o Brasil. Então, de alguma forma, podemos 
dizer que o Brasil é co-presidente dessa proposta de 
criação de uma associação de livre comércio que viesse 
a promover uma integração hemisférica, abrangendo 
a América do Norte, a América Central, o Caribe e a 
América do Sul. 

Sr. Presidente, o Mercosul tem avançado, mas 
muito aquém do que desejávamos.

Se olharmos bem para essa questão, vamos ve-
rificar que estamos perdendo tempo na consolidação 
do Mercosul. 

Já Rio Branco, reputado como patrono da diplo-
macia brasileira, pela sua visão, pelo seu descortino, 
pela maneira como negociou a definição das nossas 
fronteiras, tinha uma preocupação enorme com a ques-
tão do Prata. Ele considerava ser esse talvez o ponto 
mais delicado da nossa política externa.

Rio Branco exerceu o Ministério das Relações 
Exteriores durante dez anos. Acredito que os seus 
paradigmas, as suas propostas, os seus princípios se 
consolidaram. Ele mudou um pouco o eixo da política 
externa brasileira, e houve um acolhimento, ao longo 
da história da política externa brasileira, daquilo que 
anunciara.

Ao afastar-se do Ministério das Relações Exte-
riores, se não me engano em 1912, ele deixara já os 
nossos problemas de fronteira totalmente resolvidos. O 
Brasil tem muitos países lindeiros, mas não tem conflito 
nem aberto e nem latente com nenhum deles, graças 
em grande parte a Rio Branco, pela sua capacidade 

de interlocução política, de recorrer muitas vezes à ar-
bitragem na solução dos problemas. Mas a sua obra 
também passou pela preocupação com o Prata.

Volto a dizer que o Mercosul avançou, mas avan-
çou pouco. Lamentavelmente, a sensação que temos 
hoje é de que o Mercosul está ficando uma instituição 
que, nos últimos anos, tem tido mais reveses do que 
conquistas. Cabe à nossa chancelaria e, mais do que 
isso, ao Governo Federal dar uma maior prioridade 
ao Mercosul.

É lógico que o Mercosul não é só o Brasil. O Mer-
cosul, além dos quatro países do Cone Sul, tem outros 
membros que, posteriormente, a ele se associaram, 
mas ninguém pode deixar de reconhecer que o Brasil 
exerce uma posição de certa – eu não diria de lideran-
ça – ascendência no desenvolvimento do Mercosul, já 
porque é, sob o ponto de vista econômico, o parceiro 
de maior porte.

Isso é, talvez, uma marca singular do nosso País. 
Poucos países têm tantos vizinhos – temos dez Estados 
vizinhos –, e não temos problema com nenhum deles, 
a não ser no futebol. Conheço países no mundo que 
têm menor número de Estados lindeiros e têm enor-
mes problemas externos, inclusive com seus vizinhos. 
Precisamos dar um pouco mais de ênfase ao Mercosul. 
Essa é, talvez, a nossa questão central.

Fico muito preocupado quando observo que as 
negociações não se desenvolvem. A sensação que 
se passa para a sociedade e para o empresariado 
é que estamos vivendo momentos de retrocesso de 
conquistas feitas. O Mercosul poderia estar seguindo 
o exemplo da União Européia, que, a partir de 2007, 
possivelmente, se converterá numa verdadeira confe-
deração de estados.

É certo que alguém poderá dizer que a União 
Européia começou há 50 anos, no pós-guerra, com o 
Tratado de Roma, que é de 1957. Mas a União Euro-
péia adquiriu grande musculatura e, além dos 15 países 
que a integram, está incorporando mais 10 países, o 
que a converterá talvez na mais bem tecida política de 
integração regional. Se quisermos tomar como modelo 
um tipo de associação de nações, a União Européia é 
hoje o nosso modelo.

É possível que, em 2007 – se tudo continuar ca-
minhando como está –, a União Européia se converta 
numa federação, num estado confederado. Pela nova 
constituição, haverá uma política externa comum, uma 
moeda e que, por fim, haverá, no que diz respeito à de-
fesa e à segurança, uma ação coordenada. Isso signi-
fica dizer que os estados membros da União Européia 
abrem mão de parte de sua soberania em torno de um 
órgão central que exerceria esses papéis. 
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Isso está fazendo com que a Europa, sobretudo 
essa dos 25, tenha hoje uma moeda que desempenha 
um papel tão importante quanto o dólar americano. 
É talvez a segunda moeda de reserva e tende a se 
estabilizar como tal. Quando o euro foi lançado, ha-
via muita dúvida sobre seu êxito, mas hoje vemos um 
euro consolidado, inclusive com excelente cotação no 
mercado financeiro internacional.

Sr. Presidente, volto à questão do Mercosul. O 
Governo Federal precisa dar uma maior ênfase ao 
Mercosul, porque esse é o nosso destino. Mas não 
podemos também descartar as nossas opções. O 
Mercosul é um destino que decorre da geografia. Na-
poleão dizia que a história de um país é a história da 
sua geografia. É evidente que a geografia condiciona 
a história de um povo, de um país.

Se o Mercosul é um destino manifesto, se assim 
posso dizer, temos nossas opções de curto prazo. 
Quais são? Uma é um acordo com a União Européia, 
que caminha, mas não com a velocidade desejada. Há 
outra: o entendimento para a criação da Alca.

Verifico, pelas últimas palavras do Presidente da 
República, que Sua Excelência descartou a Alca en-
tre suas prioridades. Não entendo, não sei as razões 
dessa decisão, porque, de toda maneira, em tese, a 
idéia de uma integração hemisférica é uma idéia po-
sitiva. É lógico que promover um processo de integra-
ção significa que haja um acerto para que esse bloco 
que surge, esse bloco que seria fortíssimo, a chamada 
Alca, não traga prejuízos senão traga vantagens para 
nosso País.

O fato de descartarmos, pura e simplesmente, 
a Alca, a meu ver é um erro, sobretudo porque nin-
guém pode deixar de reconhecer que, na medida em 
que estabelecemos essa associação hemisférica, se 
alavanca muito nosso comércio exterior. Entendo que 
não custa nada discutir essa questão.

Aliás, recorro à citação de um ex-Presidente 
americano, Kennedy, que, quando tomou posse, em 
janeiro de 1961, na Presidência dos Estados Unidos 
da América do Norte, em seu discurso disse uma frase 
que ainda ressoa em meus ouvidos: “Nunca negocie 
por medo, mas nunca tenha medo de negociar.”

A Alca é uma opção que está aí. Não devemos 
ter medo de negociar. Pode ser que não nos conve-
nha, mas, em tese, por que não discutir? Sobretudo, 
Sr. Presidente, se observarmos que se um acordo vier 
a ser construído isso nos daria condições mais privile-
giadas inclusive de comércio internacional.

Faço tais considerações porque os Estados Uni-
dos estão concluindo agora, já que não houve, pelo 
que leio nos jornais, interesse do Governo brasileiro 
em continuar as negociações da Alca – e os ameri-

canos são pragmáticos inclusive em negócios –, um 
acordo com a América Central, envolvendo também 
a República Dominicana, o chamado Cafta-DR. Com 
isso, naturalmente o Governo dos Estados Unidos co-
meça a expandir seu processo de integração. O acordo 
foi assinado, mas não ratificado pelo Congresso dos 
Estados Unidos e, se vier a ser ratificado, certamente 
vai afetar o comércio exterior brasileiro.

Aliás, o jornal O Estado de S. Paulo, no dia 19 
de maio, observa, em editorial intitulado “O Cafta e o 
Brasil”:

“Mais seis países ganharão acesso am-
pliado ao mercado americano, o maior do mun-
do, se o Congresso dos Estados Unidos apro-
var o acordo de livre comércio com a América 
Central e a República Dominicana (Cafta-DR, 
abreviação em língua inglesa)”

E observa, mais adiante, o editorial de O Esta-
do de S. Paulo: “Perder oportunidades comerciais, 
que outros governos mais prosaicos não enjeitam, é 
a maneira escolhida pelas autoridades brasileiras para 
mostrar que não se submetem ao jugo e ao jogo das 
potências imperialistas.”

O O Estado de S. Paulo, dissentindo dessa opi-
nião, observa que tal medida certamente demonstra 
que os Estados Unidos procuram – pelo que ouvi das 
declarações do Presidente Lula –, já que outros países, 
sobretudo o Brasil, não desejam discutir esta questão, 
expandir suas alianças, começando, notadamente, 
pelos países mais próximos, os países da América 
Central, incluindo a República Dominicana, que são 
países com os quais, até por proximidade geográfica, 
mantêm intercâmbio maior.

Mas, Sr. Presidente, não gostaria de encerrar 
minhas palavras sem dizer que espero que possa-
mos continuar avançando no processo de integração 
internacional. O mundo vive um acentuado processo 
de globalização, isso é reconhecido. Se desejamos 
ampliar a inserção do Brasil, precisaremos recorrer a 
alianças. Ou seja, em primeiro lugar, dando ênfase ao 
Mercosul, que é nosso destino, e trabalhando as op-
ções: o acordo com a União Européia, a viabilização 
ou não da Alca, que não pode ser descartada sem uma 
análise aprofundada de nossos interesses e enlaces 
com outros blocos. Agindo dessa forma, certamente 
criaremos condições para sermos um país que venha 
a ter, neste século XXI, um certo, não diria protago-
nismo, mas, pelo menos, uma presença forte na so-
ciedade internacional.

Eu era estudante universitário, quando surgiu 
o livro Brasil, País do Futuro, de Stefan Zweig, um 
alemão que para cá veio com a esposa, fugindo do 
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regime nazista. Aqui viveu, escreveu e morreu de for-
ma dramática – ele e a mulher se suicidaram –, mas 
deixou esse livro que marcou a minha geração e as 
gerações subseqüentes.

A pergunta que sempre se faz é: quando o Brasil 
se converterá em uma nação do presente? Quando 
deixará de ser sempre o país do futuro a que aspira-
mos, futuro que nunca se materializa? Quando o futu-
ro começará a habitar em nós antes de ocorrer? Essa 
é a grande questão. A meu ver, para que isso ocorra, 
muito já foi feito. Consolidamos a democracia no País, 
e alcançamos estabilidade política. É uma democracia 
que considero robusta. O Brasil vive, portanto, numa 
democracia plena. Ninguém desconhece que há esta-
bilidade institucional no País. O Brasil avançou na esta-
bilidade econômica. O real é o ícone – para usar uma 
expressão da moda – da estabilidade econômica.

Estamos avançando, também, em que pesem 
as dificuldades, no campo social. Não podemos dei-
xar de dizer que alguns índices, na área de educação 
e de saúde, melhoraram consideravelmente. Precisa-
mos, todavia, avançar em dois setores em que ainda, 
lamentavelmente, pouco progredimos. O primeiro, 
naturalmente, é o campo das reformas institucionais, 
também chamadas reformas políticas, que pouco pro-
gresso tiveram. Na medida em que avançarem, certa-
mente testemunharemos maior robustez institucional 
e teremos melhorado a nossa governabilidade. Preci-
samos avançar também na integração internacional. 
O Brasil pela sua expressão demográfica, pela sua 
extensão territorial, tem tudo para ser não o país do 
futuro, mas do presente, neste século que se inicia, 
isto é, neste milênio que nasce, sob as esperanças de 
que possamos construir uma sociedade internacional 
democrática, justa e desenvolvida, que seja símbolo 
daquilo que é o Brasil, que cultua os valores da in-
tegração étnica, da liberdade, da solidariedade e da 
convivência pacífica.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
a Sra. Heloísa Helena, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. João Alberto 
Souza, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque, por permuta com o Senador José Jorge. 
Em seguida, fará uso da palavra o Senador Augusto 
Botelho.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 
a imprensa e os Líderes do meu Partido reconhece-

ram a derrota por não terem impedido a realização 
de uma CPI. Reconhecer a derrota está certo, mas a 
razão deveria ser outra. Deveríamos reconhecer que 
perdemos a batalha pela credibilidade no País e por 
demonstrar à opinião pública que somos um governo 
sem medo de CPIs.

Não assinei a convocação da CPI. Defendi que 
deveria haver, lutei por isso, fui para dentro do meu 
partido, defendi na bancada. E a bancada, por maioria 
expressiva, achou que não deveríamos assinar. E me 
submeti à bancada. Por quê? Muitos não entenderam e 
não vão entender – fui avisado disso. Não conseguem 
entender que questões de princípios não levamos para 
debater na bancada. Quando levamos para debater na 
bancada uma decisão, em um coletivo, é porque é uma 
questão política e, nesse caso, nos submetemos ao 
que a maioria deseja, mesmo quando achamos que a 
maioria está errada politicamente. Não por questões 
de princípios.

Na hora, Sr. Presidente, em que for preciso deba-
ter uma questão de princípios, eu nem vou à reunião 
e mando dizer que estou fora do partido. Quando for 
questão de política, irei, debaterei e, se perder, me 
submeterei à decisão coletiva. Muitos marqueteiros 
amigos disseram que “esse discurso as pessoas não 
entendem”. Continuarei fazendo esse discurso, não jogo 
por marketing e, se for preciso, ficarei sem ser enten-
dido, mas tranqüilo por ter defendido a posição certa 
de que o nosso Partido deveria ter saído na frente, ter 
sido o primeiro a defender a CPI. A posição, democra-
ticamente a meu ver certa, é a de ter me submetido à 
maioria sem mudar o que eu acho. 

Agora, estou mais uma vez preocupado com os 
rumos do PT e com os rumos do Governo. Vejo nos 
jornais manifestações de que haverá manipulações, 
postergação da CPI e que haverá escolha para a CPI 
de pessoas que vão representar o Governo e não a 
sociedade brasileira. Eu acho que o PT deveria ser o 
primeiro partido a indicar seus membros para a CPI, 
para tentar recuperar um pouquinho da derrota de cre-
dibilidade que tivemos. E, mais do que isso, deveria 
colocar na CPI pessoas que, de fato, não se subme-
tem ao que o Palácio do Planalto determina, porque, 
se mais uma vez fizermos isso, vamos cometer um 
erro talvez definitivo.

Ao mesmo tempo, acho que a CPI tem que ser 
um instrumento do Congresso: é Comissão Parlamen-
tar de Inquérito, não é comissão do Planalto para in-
quérito! Se fizermos isso, destruiremos as instituições 
nacionais.

Quero apelar às lideranças do meu partido para 
que entendam que não podemos ter outra derrota na 
credibilidade. Temos que sair à frente e indicar pessoas 
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da maior seriedade, de clareza e de independência na 
imagem da opinião pública, para que o que vier seja 
o resultado, não apenas certo, mas que pareça certo 
para toda a opinião pública.

O meu outro apelo é em relação a essa história 
de punição aos que assinaram. Fico à vontade para 
falar sobre isso, porque não assinei! Fico à vontade, 
porque já fui a favor, em momentos anteriores, até em 
relação à minha amiga a Senadora Heloísa Helena, 
de que aqueles que não cumprissem determinação 
do Diretório Nacional, fechamento de questão, fossem 
punidos de fato, até pelos seus méritos, como disse 
a ela, de público, naquele momento, porque são de 
outro partido. 

Neste caso, não houve fechamento de questão, 
houve orientação! Eu tinha direito de assinar, sem fe-
rir uma determinação. Foi uma opção que fiz de me 
submeter à maioria da bancada. 

Desta vez, punir significa uma arbitrariedade 
que não se pode permitir. Tenho dito e vou continuar 
dizendo: sou dono das minhas palavras, não sou dono 
do meu voto quando houver fechamento de questão. 
E sou dono do meu voto quando quero e decido me 
submeter à maioria, mesmo sem haver fechamento 
de questão. 

A punição desses deputados e do Senador Edu-
ardo Suplicy será um absurdo sobre o qual vou me 
manifestar. Mas, mais do que isso, quero deixar claro 
que mesmo não tendo assinado a CPI, em qualquer 
punição a qualquer deles, quero estar do lado deles. 

Se eles forem impedidos de participar de co-
missões, quero dizer que o meu cargo de Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores será entregue, 
porque não assinei, mas estou do lado deles naquilo 
que eles fizeram. 

Quero dizer também que me parece absoluta-
mente surpreendente que a notícia, que a idéia de 
punir venha do Planalto, e não do dirigente do PT. Fico 
surpreso ao ver o Ministro José Dirceu, nos jornais, 
hoje – espero que ele desminta –, dizer que haverá 
punição para os nossos deputados que assinaram o 
requerimento de criação da CPI. 

Se punição houver, e não a defendo, deveria ser 
para aqueles que conduziram esse processo, e o Mi-
nistro José Dirceu era o principal. Se punição houver, 
deve ser pela incompetência de não ter saído na frente 
e ganhado a disputa pela credibilidade, defendendo a 
CPI. E se cometeram esse erro, a incompetência de 
perderem. E, se não fosse por isso, pela incompetên-
cia de perderem, Senador Marco Maciel, passando a 
idéia de uma vergonhosa submissão, de um vergo-
nhoso comportamento, como lemos nos jornais, de 

que teriam ido, ajoelhados, pedir a parlamentares de 
outros partidos que não assinassem.

Acho que houve discordância entre os que assi-
navam e os que não assinavam. E eu estava do lado 
dos que deveriam assinar e me submeti. Não tenho de 
pedir desculpas porque agi incoerente com o princípio 
da democracia e de acordo com a opção da maioria. 
Mas aqueles que não fizeram isso, em um momento em 
que o Diretório Nacional apenas recomendou, se forem 
punidos, creio que será mais um, de uma sucessiva, 
parece, inesgotável sucessão de erros que estamos 
cometendo, descolando da opinião pública, descolando 
do que o povo sempre viu no Partido dos Trabalhadores 
e esperava do Governo do Presidente Lula.

Vim aqui para deixar claro o meu descontenta-
mento com a condução desse processo ao longo de 
todo esse tempo. Descontentamento, em primeiro lu-
gar, com o fato de que, ao ser convocada uma CPI, 
tenhamos dado a impressão de ter ficado contra; em 
segundo lugar, de ter lutado contra por meios que 
pareceram à opinião pública não muito dignos; e, em 
terceiro, de querer agora punir. 

Devo lembrar ainda que, se é para punir alguém, 
é preciso punir os que escolhem os colaboradores do 
Governo, pois sabemos que toda nomeação passa pela 
Casa Civil. Eu mesmo, quando Ministro, quis contratar 
uma pessoa, fui impedido de contratá-la porque, três 
anos atrás, tinha passado um cheque sem fundo, Sr. 
Presidente. Essa pessoa explicou que esse cheque 
sem fundo tinha sido por erro, como muitos cometem, 
e que tinha sido pago no mesmo dia. Mas a Casa Ci-
vil teve a firmeza de não deixar que fosse nomeada 
uma pessoa que um dia na sua vida passou um che-
que sem fundo. Agora, vemos nomeações desse tipo. 
E quem é responsável por essas nomeações agora 
se dá o direito do arbítrio de querer punir alguns que 
discordaram de nós – já que não assinei, faço parte 
–, que não assinamos.

Quero deixar claro que qualquer punição a qual-
quer um desses, com a posição de independência que 
tenho por não ter assinado, eu me submeterei como se 
eu próprio estivesse merecendo essa punição, porque, 
durante essas semanas, eu disse que deveria haver a 
CPI. Portanto, se houver punição para eles, deve haver 
punição para mim também. E disse porque sou dono 
da minha fala, mas assumo que o meu voto pertence 
aos meus eleitores, à minha consciência e ao meu 
Partido. E eu procuro combinar os três. 

Quando for questão de princípios, não subme-
terei nem ao menos aos meus colegas, nem irei às 
reuniões, não aceitarei a maioria, porque princípio não 
se negocia. Quando for questão política, debaterei, 
tentarei ganhar. Se perder, me submeterei, mas não 
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me esconderei no fato de ter estado do lado daqueles 
que não queriam a CPI, para evitar qualquer punição 
contra mim. Sou solidário com aqueles companheiros 
do PT que votaram pela instalação da CPMI. Mais do 
que isso: sou agradecido a eles, porque derrota maior 
do que a CPI ser convocada é se ela tivesse sido im-
pedida por decisão de nós, petistas. Fico agradecido 
que eles tenham votado, porque permite que haja uma 
CPI, que seja apurada a realidade, possamos mostrar 
que o Governo Lula não compactua com corrupção.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente, agrade-
cendo V. Exª pela tolerância com relação ao tempo.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buar-
que, o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Concedo a palavra ao Senador João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não gos-
taria de voltar a este assunto e abordá-lo pela tercei-
ra vez, mas a inoperância do Governo do Estado do 
Maranhão faz com que eu venha a esta tribuna tratar 
de um problema relacionado a um empréstimo ao meu 
Estado pelo Banco Mundial. 

Eu já fui Governador do Estado do Maranhão e fiz 
empréstimos que, na minha época, funcionaram bem. 

Refiro-me ao empréstimo de US$ 30 milhões em 
negociação entre o Estado do Maranhão e o Banco 
Mundial para ser aplicado no combate à pobreza no 
meio rural. O Governo do Estado está tentando trans-
formar o empréstimo em um fato político, porque tem 
difundido informações atribuindo a mim, ao Senador 
Edison Lobão e à eminente Senadora Roseana Sar-
ney responsabilidade pela demora na proposta pelo 
Senado Federal.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, afirmar que 
eu, o Senador Edison Lobão e a Senadora Roseana 
Sarney estamos criando dificuldades para a autoriza-
ção do referido empréstimo é desconhecer totalmente 
o conhecimento que tenho das dificuldades por que 
passam os habitantes do meio rural maranhense, os 
sentimentos que me ligam a esses trabalhadores e a 
profunda preocupação que me invade o corpo e a alma 
pelo desenvolvimento do meu Estado. É certeza que a 
demora das negociações para esse empréstimo está 
atrelada à situação político-administrativa em que se 
encontra o Estado do Maranhão, por absoluta respon-
sabilidade do atual Governador do Estado, que se tem 
mostrado desinteressado no comando do Estado. Não 
é nesta Casa que se encontram os obstáculos para 

a efetivação do empréstimo do Banco Mundial, mas 
na própria administração do Estado. Segundo a expe-
riência e o conhecimento que tenho da metodologia 
do Banco Mundial para realizar empréstimos, posso 
afirmar que essa instituição se distingue pela análi-
se minuciosa, rigorosa e criteriosa dos programas e 
projetos a apoiar com financiamentos. Nesse sentido, 
enquanto os projetos propostos não demonstrarem 
patamares confiáveis de programação e de estrutu-
ra de execução, não recebem aprovação. O Banco 
Mundial é uma instituição já tradicional no setor de fi-
nanciamento de projetos no Estado do Maranhão. Os 
Governadores Luís Rocha, Epitácio Cafeteira, Edison 
Lobão e Roseana Sarney, todos assinaram os acordos 
de empréstimo com esse banco após negociações que 
não se prolongaram além do tempo necessário para 
os imprescindíveis ajustes técnicos exigidos por tran-
sações desse gênero. Esses acordos atingiram um 
montante de US$ 427,8 milhões. 

Ora, não seriam agora esses US$ 30 milhões que 
iriam resolver todos os problemas dos trabalhadores 
pobres do Estado do Maranhão ou dos rincões pobres 
do meu querido Estado. Já recebemos US$ 427,8 mi-
lhões nos governos de Cafeteira, Luiz Rocha, Edison 
Lobão e Roseana. E é bom que se diga que o atual 
Governo usou e muito, os US$ 80 milhões recebidos 
no Governo da hoje Senadora Roseana Sarney. Es-
ses US$ 80 milhões foram contratados no período em 
que o Estado foi governado pela Senadora Roseana 
Sarney, para aplicação no programa de combate à po-
breza rural no Estado do Maranhão. E mais da metade 
foi aplicado pelo atual Governador José Reinaldo. E 
hoje ele tanto reclama de US$ 30 milhões que ainda 
não foram contratados.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o banco já conhece o Estado em detalhe. Equivoca-
se o Sr. Governador ao projetar a responsabilidade 
pela demora das negociações em curso para fora do 
âmbito administrativo de sua responsabilidade e com-
petência. O que todos desejamos é que o empréstimo 
seja efetivado e sua aplicação seja feita da forma ade-
quada, para benefício desse público-meta, abnegado 
e esperançoso, que é o trabalhador rural do Estado 
do Maranhão.

Lamento, Sr. Presidente, que eu tenha que voltar 
a este assunto nesta Casa. Realmente o Maranhão 
precisa desse empréstimo de US$ 30 milhões, mas 
não são US$ 30 milhões que vão resolver o problema 
do Estado. Eu já fui Prefeito da cidade de Bacabal, 
no Maranhão, e sei das necessidades do povo tão 
querido do meu Estado. Mas dizer que nós, Senado-
res, estamos atrapalhando esse empréstimo é querer 
justificar a inoperância e a administração caótica do 
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Governador do Estado, transformando esse emprés-
timo em uma ação política. Eu lamento, como disse, 
profundamente trazer novamente esse assunto, mas é 
necessário que o Maranhão conheça a realidade dos 
fatos para que não fique apenas, diante da imprensa 
local, subsidiada pelo Palácio do Governo, a falar de 
um empréstimo quando nós, Senadores, só queremos 
ajudar na sua concessão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA) 
– Pois não, ao Senador Edison Lobão eu permito um 
aparte, com muita satisfação.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador João 
Alberto, eu me encontrava no meu gabinete e ouvi, 
pelo alto-falante da Casa, o discurso de V. Exª, e aqui 
compareci para este aparte que agora V. Exª me con-
cede. Nós estamos vivendo no Maranhão um momento 
de turbulência política. É visível, não podemos negar 
isso. A imprensa todos os dias aborda esse assunto. 
Em razão da turbulência, muitas injustiças se perpe-
tram. Uma delas, Senador João Alberto, é a de nos 
atribuir uma parede, uma oposição, uma má vontade 
com esse empréstimo de US$ 30 milhões para o com-
bate à pobreza no interior do Estado. Sei que nenhum 
de nós jamais moveu uma palha contra a concessão 
do empréstimo, ao contrário, temos procurado ajudar. 
Eu mesmo, Senador João Alberto, por duas vezes fiz 
discurso na Comissão de Assuntos Econômicos defen-
dendo o empréstimo, falando da necessidade dele. Por 
duas vezes isso já ocorreu lá. Mas eu ouço autoridades 
do Governo do Estado – e não estou aqui para falar mal 
de nenhuma dessas autoridades ou para condená-las 
– insistentemente dizerem que nenhum dos Senadores 
contribui e que nenhum deles jamais fez um discurso 
no plenário do Senado sobre o empréstimo, como se 
um discurso resolvesse os problemas nacionais. Pois 
estamos agora a fazê-lo, Senador João Alberto, V. Exª 
na tribuna e eu, seu colega, aqui a aparteá-lo para dizer 
que sou defensor do empréstimo. Por favor, Srs. Sena-
dores da República Federativa do Brasil, ajudem-nos 
apoiando também. Se era isso que as autoridades do 
Maranhão desejavam, estamos nós dois aqui a fazê-lo 
agora, da maneira mais expressiva possível. Vejo aqui 
o Senador Marco Maciel. Pois bem, Senador Marco 
Maciel, lá no meu Estado se mencionou o nome de V. 
Exª, recentemente, como tendo feito aqui um discur-
so a favor do empréstimo do seu Estado o que teria 
bastado para resolver. Pois bem, agora estamos nós, 
o Senador João Alberto e eu, pedindo o seu apoio, já 
que V. Exª é tão importante, para que nos ajude tam-
bém a aprovar o empréstimo. Eu acho que, somente 
assim, nós vamos conseguir convencer as autoridades 

do Maranhão de que não estamos nos manifestando 
contrariamente a esse objetivo e sim a seu favor. Agora, 
não sei, Senador João Alberto, se vamos resolver os 
problemas do Maranhão com US$30 milhões. V. Exª 
relatou os oitenta milhões que foram recebidos. No meu 
Governo, também houve empréstimo dessa natureza, 
e eu confesso que apliquei honestamente todos os 
centavos dos recursos que recebemos, mas também 
não resolvemos os problemas do Maranhão com eles. 
Em quanto importam US$30 milhões? Em números re-
dondos, acrescentando bastante, R$80 milhões. Ora, 
o empréstimo é para ser aplicado até 2008 – portanto, 
seria 2005, 2006, 2007 e 2008. Oitenta milhões dividi-
dos por quatro significam R$20 milhões por ano. Ora, 
as receitas do Estado do Maranhão, pelo que sei, vão 
quase a R$4 bilhões por ano. Frise-se: R$4 bilhões! 
Se com esses R$4 bilhões os problemas do Maranhão 
não estão sendo resolvidos, como é que vamos resol-
ve-los com R$20 milhões? Então, chego à conclusão 
de que estão usando realmente esse empréstimo com 
motivação política, para falar mal de nós, que só que-
remos ajudar. Não estou contra o Governo do Estado; 
não tenho nenhuma palavra de ódio, até porque estou 
no convencimento de que o ódio é o inverso do amor, 
assim como a noite é o inverso do dia. Não odeio nin-
guém. Eu tenho amor por todo mundo. Espero que 
as autoridades do Governo, o Governador inclusive, 
os seus secretários, todos tenham sucesso em sua 
administração. É o que desejo. E não desejo sequer 
responder às objurgatórias de que fui vítima, assim 
como V. Exª e a Senadora Roseana Sarney também, 
por conta desse empréstimo que temos nos esforçado 
por resolver, embora não tenhamos conseguido. Mui-
to obrigado a V. Exª. Parece-me que o Senador Marco 
Maciel deseja também apartear V. Exª, diante do apelo 
que lhe fiz de ajuda também ao nosso caso.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA) 
– Eu quero agradecer o aparte do Senador Edison Lo-
bão e incorporá-lo a meu pronunciamento.

Desejo, reafirmando que V. Exª foi um excelente 
Governador do Estado do Maranhão, dizer que lamen-
to profundamente voltar a essa questão nesta tribuna. 
Mas, lamentavelmente, a inoperância do Governo do 
Estado do Maranhão faz com que se crie um fato polí-
tico com referência apenas a um empréstimo de R$30 
milhões, como V. Exª falou. Hoje, com o dólar a R$2,4, 
esse empréstimo representa R$72 milhões para um 
orçamento, como o do Estado do Maranhão, da ordem 
de R$4 bilhões. E esses R$72 milhões é que iriam re-
solver todos os problemas do Estado!

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Mas os R$72 
milhões eu já arredondei para R$80 milhões.



Maio de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 16477 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA) 
– Exato!

Concedo com muita satisfação um aparte ao 
ex-Vice-Presidente da República, Senador Marco 
Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Sena-
dor João Alberto, quero cumprimentar V. Exª por vir 
à tribuna, nesta sessão matutina, para defender a 
concessão de empréstimo para o seu Estado. E devo, 
a propósito do assunto, dizer o obvio: naturalmente, 
nós todos estamos interessados na aprovação desse 
projeto, porque ele certamente ajudará em muito o 
desenvolvimento da economia do Maranhão, e isso 
influi também no desenvolvimento da economia nor-
destina. Mas, como salientou, com muita propriedade, 
o experiente e competente Senador Edison Lobão, a 
questão de tramitação de um pedido de empréstimo 
externo é extremamente complexa. Primeiro, tem a 
negociação com o órgão financiador e o Governo 
brasileiro, o Governo central, porque só quem tem 
capacidade internacional para contrair empréstimos 
internacionais é a União. Nós vivemos num Estado 
Federal, a personalidade internacional, portanto, é a 
União Esse início de negociação é muito complexo 
e longo, e depois há necessidade de que o Senado 
aprove a operação. Somente após esses passos, a 
União pode autorizar a contratação do empréstimo. 
E essa é uma tramitação que cumpre toda uma dis-
ciplina regimental, com a prévia manifestação de Co-
missão técnica da Casa, para depois ser apreciada 
pelo Plenário. Daí porque quero dizer a V. Exª, como 
também ao Senador Edison Lobão, que estamos so-
lidários com as lutas desenvolvidas por V. Exª nesse 
sentido e que estimo mais rapidamente possível vê-
lo aprovado. Quero aproveitar para dar o testemunho 
do trabalho que não somente V. Exª, mas também o 
Senador Edison Lobão e a Senadora Roseana Sar-
ney realizam em favor do seu Estado. Aqui é a Casa 
da Federação e, portanto, em primeiro lugar, a Casa 
de defesa dos interesses dos Estados. V. Exªs são 
Senadores não somente competentes, mas também 
muito atentos na defesa dos pleitos do seu Estado, 
o Maranhão.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA) 
– Agradeço o aparte do Senador Marco Maciel, que 
muito me honrou. Como fiz em relação ao aparte do 
senador Edison Lobão, quero também incorporar 
o seu aparte ao meu pronunciamento, fazendo mi-
nhas as palavras de V. Exªs. E que V. Exª nos ajude 
na aprovação desse empréstimo para o Estado do 
Maranhão.

Sr. Presidente, eu pediria que V. Exª, por gentile-
za, me concedesse mais um minuto.

Recentemente, nós tivemos uma reunião com 
a Bancada do PMDB com a Direção da Vale do Rio 
Doce, justamente para tratar da instalação de uma 
siderúrgica no Estado do Maranhão, siderúrgica esta 
que conta com o apoio do Senador Edison Lobão, 
com o meu apoio e com o apoio da Senadora Rose-
ana Sarney. Pela conversa que tivemos, é o Estado 
do Maranhão que retarda o início do programa de 
instalação da siderúrgica do Maranhão. Ora, uma 
siderúrgica é muito importante para o nosso Estado. 
Segundo os dirigentes da Vale, nós teríamos três mil 
empregos diretos e mais de dez mil indiretos. Lamento 
profundamente que as medidas iniciais o Governo do 
Estado do Maranhão ainda não tenha tomado para 
instalação desse tão importante empreendimento do 
meu Estado.

Sr. Presidente, agradeço a paciência da Mesa.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Com a palavra, por permuta com a Senadora 
Heloísa Helena, o Senador Edison Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, movimenta-se no País uma corrente de 
pressões, naturalmente acionada por interesses eco-
nômicos, para que se volte a permitir no Brasil a impor-
tação de pneus usados que possam ser remoldados. 
A rigor, essa importação já está se fazendo por alguns 
setores, ou com produtos do Mercosul, ou por força 
de liminares concedidas pela justiça brasileira. O fato 
é que o destino dos pneus velhos começou a mudar 
há três anos, quando os fabricantes foram obrigados a 
fazer o recolhimento para reciclagem, período em que 
recrudesceram os planos de importação.

Os que são favoráveis a esse tipo de impor-
tação, como os dirigentes da Associação de Pneus 
Remoldados, argumentam que os pneus utilizados 
no Brasil ficam imprestáveis para a recauchutagem 
em virtude das nossas deficientes estradas rodo-
viárias. Deterioram-se com defeitos que os tornam 
inviáveis para a rodagem, mas seu material, após 
ser picado, pode virar combustível para a produção 
de cimento, tapete de automóvel e matéria-prima 
para asfalto.

A televisão, no último dia 21 de maio, divul-
gou uma reportagem sobre o assunto e citou que, 
graças à legislação que obrigou os fabricantes a 
recolherem pneus usados por determinado núme-
ro de novos, reduziu-se bastante o estoque dessas 
carcaças. No rio Tietê, em São Paulo, por exemplo, 
eram retirados dois mil pneus por dia como lixo que 
descia no rio. Hoje, estão reduzidos a 100. Houve 
uma ação governamental produtiva e eficaz nesse 
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setor. É o caso de perquirir por que foram lançados 
ao lixo pneus que poderiam transformar-se nas uti-
lidades acima descritas.

A mesma indagação é válida frente ao interes-
se dos países desenvolvidos em nos oferecerem as 
dezenas de milhões dos seus pneus usados, bem 
como aos nossos 100 milhões de usados na última 
década.

Em suma, parece mais interessante aos setores 
econômicos lançar ao lixo as peças usadas do que 
transformá-las a um preço que lhes parece inconve-
niente.

Desta tribuna, em abril de 2003, mencionei o 
trecho de uma reportagem do jornal O Estado de 
São Paulo, de 17 de março daquele ano, na qual se 
registrava: 

Com um passivo ambiental de 100 mi-
lhões de pneus usados, o Brasil corre um 
sério risco de tornar-se o lixo preferencial 
dos países do Primeiro Mundo, que já não 
sabem onde colocar as sobras de uma pro-
dução anual de 900 milhões de peças. O 
cenário sombrio da última década – período 
em que 43 milhões de pneus usados e re-
formados entraram no País e somaram-se a 
uma produção que não pára de crescer (46 
milhões em 2002) – foi agravado por confu-
sões e espertezas no fim do Governo FHC 
e piorou em fevereiro, quando o Presiden-
te atual, por meio do Decreto nº 4.592/03, 
isentou de multa as importações de pneus 
remodelados do Mercosul.

Portanto, já importamos os pneus usados na 
área do Mercosul; e o que se deseja é a ampliação 
desse absurdo por todos os títulos inconvenientes ao 
nosso País.

Naquele meu pronunciamento de 2003, citei de-
clarações do Sr. Gustavo Trindade, Consultor Jurídico 
do Ministério do Meio Ambiente, que dizia:

A gente entende que o Brasil não pode 
retroagir na sua legislação ambiental, permi-
tindo que se importe lixo de outros países. Te-
mos pneus no meio ambiente que podem ser 
recolhidos e podem ser utilizados por essas 
empresas e também a baixo custo.

Sr. Presidente, Sr.ªs e Srs. Senadores, é do conhe-
cimento dos meios científicos que este é um problema 
que afeta a saúde pública, cujos danos alcançam as 
futuras gerações. A carcaça do pneu não se autodestrói 
mesmo soterrada. O pneu é quente, úmido e acumula 
água da chuva, tornando-se um perigoso depósito do 
mosquito da dengue ou da febre amarela. Qualquer 

pneu abandonado é um criadouro em potencial do 
mosquito. O ovo desse mosquito no pneu pode durar 
até quatrocentos dias, ou seja, mais de um ano, com 
as funestas conseqüências já por nós conhecidas. É 
o diagnóstico do médico especialista em doenças in-
fecciosas da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
Edmilson Migowski.

Soterrado ou na superfície, o pneu velho é um 
campo fértil para doenças. Entope canais; nos rios e 
córregos, provocam enchentes.

Eu já dizia no meu discurso sobre o assunto:

Os problemas do pneu usado não pa-
ram por aí. São evidentes os problemas para 
a segurança de transito que tal produto gera 
para a população. Peças com sulcos de pro-
fundidade inferior a 1,6 milímetro (um novo 
tem 7 mm), não oferecem segurança e, em 
piso molhado, perdem o contato com o solo 
– a chamada aquaplanagem –, deixando o 
motorista sem o controle da viatura. Na verda-
de, os tais pneus importados não passam, a 
rigor, de verdadeiras sucatas com marketing 
de seminovos. Especialistas dizem que se tra-
ta de um componente severamente regulado 
em outros países e sem a menor garantia de 
uso aqui no Brasil.

Esse é o problema.
A disputa no mercado de pneus, muito acirrada 

– uma disputa comercial e industrial envolvendo as 
indústrias de pneus novos e fabricantes de remolda-
dos (pneus usados) no mercado brasileiro – ainda é 
um tema não equacionado por nossas autoridades e 
empresários. Por isso, o assunto continua a merecer 
a nossa reflexão, pois tem como pano de fundo a pre-
servação do meio ambiente.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Edi-
son Lobão, V. Exª me permite um aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Com todo 
prazer, Senador José Agripino!

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador 
Edison Lobão, gostaria de louvar a iniciativa de V. 
Exª nesta sexta-feira, ao abordar um assunto dessa 
importância, que, na verdade, significa a dignidade 
nacional. Essa história de importar pneu usado é 
antiga e atenta contra a estatura do Brasil no plano 
internacional, porque importar pneu usado é importar 
sucata, lixo, coisas que os países que querem ex-
portar têm dificuldade de jogar fora. E aí, ao invés de 
jogar fora, fazem-no vendendo para o Brasil. Tenha 
paciência! Depois das fábricas que temos, da produ-
ção de borracha que temos, que história é essa de 
você importar sucata para esvaziar lixeira do plano 
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internacional? Na verdade, entendo como tal. Você 
permitiria a importação para esvaziar a lixeira dos 
países desenvolvidos, tomando, assim, o lugar de 
pessoas que se podem empregar na expansão de 
fábricas no Brasil. O Brasil, hoje, é produtor e bom 
exportador de veículos. O acordo bilateral do Brasil 
com o México fez com que o Brasil passasse a ser um 
grande fornecedor de automóveis, e cada automóvel 
leva pneus novos – que não podem ser pneus recau-
chutados nem pneus importados recondicionados –, 
pneus fabricados no Brasil, empregando brasileiros. 
E o Brasil é, além de grande exportador, grande pro-
dutor de veículos que só podem levar pneus novos. 
O veículo é fabricado empregando brasileiro, e tem 
pneu. E você vai agora importar sucata para ape-
nas encher de borracha e de máquinas que, além 
do mais, não empregam ninguém, ou empregam 
um mínimo de gente? Queda e coice? Então, quero 
louvar o pronunciamento de V. Exª, que é, acima de 
tudo, além de racional, patriótico, porque, em últi-
ma análise, ele defende a dignidade do Brasil e a 
preservação ou ampliação do nível de emprego em 
nosso País. Parabéns a V. Exª.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agradeço 
a V. Exª, Senador José Agripino, Líder do meu Partido. 
V. Exª usa uma frase com muito vigor. Eles, os países 
que nos enviam essas sucatas, diz V. Exª, querem jogar 
fora o seu lixo vendendo-o. E agora acrescento eu: e 
nós, como se fôssemos bobos, compramos esse lixo. 
Temos que tomar, definitivamente, uma decisão. Tra-
ta-se de lixo e o lixo não nos interessa. Portanto, não 
vamos comprá-lo, não vamos perturbar ainda mais o 
nosso meio ambiente e prejudicar a mão-de-obra que 
aqui deve produzir e se deve incentivar. Não devemos 
gerar emprego no exterior. O emprego devemos gerar, 
V. Exª tem toda razão, em nosso País. Portanto, deve-
mos todos nós, políticos com responsabilidade, fazer 
uma parede contra a importação de sucata de pneu, 
contra esse lixo que, no exterior, não se quer mais. Que 
o Brasil não seja, portanto, o viveiro, o lixeiro dessas 
inutilidades do exterior.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presi-
dente, V. Exª já me chama a atenção para o meu tem-
po. Peço que, portanto, receba como lido o restante 
do meu discurso. Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDISON LOBÃO.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, movimenta-se no País uma corrente de 
pressões, naturalmente acionada por interesses eco-
nômicos, para que se volte a permitir no Brasil a im-
portação de pneus usados, que possam ser remolda-
dos. A rigor, essa importação já está se fazendo por 
alguns setores ou com produtos do Mercosul, ou por 
força de liminares concedidas pela Justiça. O fato é 
que o destino dos pneus velhos começou a mudar há 
três anos, quando os fabricantes foram obrigados a 
fazer o recolhimento para reciclagem, período em que 
recrudesceram os planos de importação.

Os que são favoráveis a esse tipo de impor-
tação, como os dirigentes da Associação de Pneus 
Remoldados, argumentam que os pneus utilizados 
no Brasil ficam imprestáveis para a recauchutagem 
em virtude das nossas deficientes estradas rodo-
viárias. Deterioram-se com defeitos que os tornam 
inviáveis para a rodagem, mas seu material, após 
ser picado, pode virar combustível para a produção 
de cimento, tapete de automóvel e matéria-prima 
para asfalto.

A televisão, no último dia 21 de maio, divulgou uma 
reportagem sobre o assunto, e citou que, graças à le-
gislação que obrigou os fabricantes a recolherem pneus 
usados por determinado número de novos –, a resolu-
ção 258/1999, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) – reduziu-se bastante o estoque dessas car-
caças. No Rio Tietê em São Paulo, por exemplo, eram 
retirados dois mil pneus por dia. Hoje, são 100. 

É o caso de perquirir por que foram lançados ao 
lixo pneus que poderiam se transformar nas utilidades 
acima descritas?

A mesma indagação é válida frente ao interesse 
dos países desenvolvidos em nos oferecerem as deze-
nas de milhões dos seus pneus usados, bem como aos 
nossos 100 milhões de usados na última década.

Em suma: parece mais interessante aos seto-
res econômicos lançar ao lixo as peças usadas do 
que transformá-las a um preço que lhes pareça in-
conveniente.

Desta tribuna, em abril de 2003, eu mencionei 
o trecho de uma reportagem de “O Estado de São 
Paulo” de 17 de março daquele ano, na qual se re-
gistrava:

“Com um passivo ambiental de 100 mi-
lhões de pneus usados, o Brasil corre um sé-
rio risco de tornar-se o lixo preferencial dos 
países do primeiro mundo, que já não sabem 
onde colocar as sobras de uma produção 
anual de 900 milhões de peças. O cenário 
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sombrio da última década – período em que 
43 milhões de pneus usados e reformados 
entraram no país e somaram-se a uma pro-
dução que não pára de crescer (46 milhões 
em 2002) – foi agravado por confusões e es-
pertezas no fim do governo FHC e piorou em 
fevereiro, quando o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, por meio do Decreto nº 4.592/03, 
isentou de multa as importações de pneus 
remoldados do Mercosul.”

Portanto, já importamos os pneus usados na 
área do Mercosul, e o que se deseja é a ampliação 
desse absurdo por todos os títulos inconveniente ao 
nosso País.

Naquele meu pronunciamento de 2003, citei de-
clarações do Sr. Gustavo Trindade, consultor do Minis-
tério do Meio Ambiente, que dizia:

“A gente entende que o Brasil não pode 
retroagir na sua legislação ambiental, permi-
tindo que se importe lixo de outros países. Te-
mos pneus no meio ambiente que podem ser 
recolhidos e podem ser utilizados por essas 
empresas a também baixo custo”.

Sr Presidente, é do conhecimento dos meios 
científicos que este é um problema que afeta a saú-
de pública, cujos danos alcançam as futuras gera-
ções. A carcaça do pneu não se autodestrói mesmo 
soterrada. O pneu é quente, úmido e acumula água 
da chuva, tornando-se um perigoso depósito do 
mosquito da dengue ou da febre amarela. Qualquer 
pneu abandonado é um criadouro em potencial do 
mosquito. O ovo desse mosquito no pneu pode du-
rar até 400 dias, ou seja, mais de um ano, com as 
funestas conseqüências já por nós conhecidas. É o 
diagnóstico do médico especialista em doenças in-
fecciosas da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
Edmilson Migowski. 

Soterrado ou na superfície, o pneu velho é um 
campo fértil para doenças. Entope canais; nos rios e 
córregos, provocam enchentes. 

Eu já dizia no meu discurso sobre o assunto: 

“Os problemas do pneu usado não pa-
ram por aí. São evidentes os problemas para 
a segurança de trânsito que tal produto gera 
para a população. Peças com sulcos de pro-
fundidade inferior a 1,6 milímetro (um novo 
tem 7 mm) não oferecem segurança e, em 
piso molhado, perdem o contato com o solo 
– a chamada aquaplanagem –, deixando o 

motorista sem o controle da viatura. Na verda-
de, os tais pneus importados não passam, a 
rigor, de verdadeiras sucatas com marketing 
de seminovos. Especialistas dizem que se tra-
ta de um componente severamente regulado 
em outros países e sem a menor garantia de 
uso aqui no Brasil”.

Este o problema.
A disputa no mercado de pneus, muito acirrada 

– uma disputa comercial e industrial envolvendo as 
indústrias de pneus novos e fabricantes de remolda-
dos (pneus usados) no mercado brasileiro –, ainda é 
um tema não equacionado por nossas autoridades e 
empresários. Por isso, o assunto continua a merecer 
a nossa reflexão, pois tem como pano de fundo a pre-
servação do meio ambiente.

Mas o fato é que há divergências que precisam 
ser solucionadas. As empresas que fazem a remodela-
gem de pneus dizem que os fabricantes descumprem 
a lei e não recolhem o que deveriam. Por isso, pedem 
a liberação da importação dos usados – hoje proibida 
com a correta argumentação de que o Brasil não se 
interessa pelo lixo das nações ricas.

O Ministério do Meio Ambiente, visceralmente 
contrário à pretendida importação, parece atento em 
relação ao recolhimento em nosso País dos pneus 
usados. Há esperanças de que o problema pode ser 
amenizado com alterações na inspeção de veículos. 
A par disso, anunciam-se estudos técnicos para de-
finir os números de pneus que devem ser recolhidos 
em 2006. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto, 
como se vê, é complexo não só pelas suas implicações 
econômicas, financeiras e ambientais, como também 
pelos seus aspectos jurídicos. 

Repito neste meu pronunciamento as pondera-
ções sobre a questão da importação de pneus usados, 
que fiz anteriormente nesta tribuna: 

“Os problemas do pneu usado não pa-
ram por aí. São evidentes os problemas para 
a segurança de trânsito que tal produto gera 
para a população. Peças com sulcos de pro-
fundidade inferior a 1,6 milímetro (um novo 
tem 7 mm) não oferecem segurança e, em 
piso molhado, perdem o contato com o solo 
– a chamada aquaplanagem –, deixando o 
motorista sem o controle da viatura. Na ver-
dade, os tais pneus importados não passam, 
a rigor, de verdadeiras sucatas com marketing 
de seminovos. Especialistas dizem que se tra-
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ta de um componente severamente regulado 
em outros países e sem a menor garantia de 
uso aqui no Brasil”.

Espero que estas minhas palavras sirvam de 
reflexão para a busca de uma solução para este 
tema tão relevante para o meio ambiente do nosso 
País, e que dê segurança ao bem-estar da popula-
ção brasileira.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, 
o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. João Alberto 
Souza, 2º Secretário.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
liderança do P-SOL, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela liderança do P-SOL, concedo a palavra 
à Senadora Heloísa Helena pelo espaço de cinco mi-
nutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, so-
licito a V. Exª, como possibilita o Regimento, que eu 
possa falar sentada.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Está concedida a solicitação de V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Como 
Líder.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, já tive opor-
tunidade, pela manhã, logo no início, na abertura da 
sessão, de falar um pouco sobre as muitas dúvidas 
colocadas por muitas pessoas que acompanham o 
nosso mandato, que acompanham os trabalhos do 
Congresso Nacional. É absolutamente natural que 
elas tenham dúvidas sobre a instalação de Comis-
sões Parlamentares de Inquérito, coisa que já tive 
oportunidade de, do ponto de vista metodológico, 
com muita serenidade e tranqüilidade, esclarecer, 
dando conta de todos os significados da CPI, dizen-
do que não paralisam os trabalhos do Congresso 
Nacional, que não impedem que sejam feitas ações 
concomitantes de procedimentos investigatórios 
junto com outras instituições, como Polícia Federal 
e outras mais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive oportuni-
dade também de falar um pouco de algumas partes 
do Sermão do bom ladrão, que é um sermão muito 
interessante do Padre Antonio Vieira. Eu sabia que já 
tinha lido esse sermão aqui em um determinado es-
paço de tempo. 

Fiz a leitura do Sermão do Bom Ladrão, de 
autoria do Padre Antônio Vieira e vou deixar muito 
claro qual é o significado do bom ladrão. Trata-se 
daquele episódio em que, na história do Livro de 
Deus, se diferencia o papel de Dimas do papel de 
Zaqueu. Dimas era aquele ladrão pobre, que nada 
tinha a restituir, que estava ao lado de Jesus na sua 
crucificação e foi a primeira pessoa que Jesus, filho 
de Deus, deixou que adentrasse ao reino do seu 
Pai. Foi a pessoa – não foi a mãe e nenhuma outra 
– que, no momento da crucificação, quando Jesus 
estava naquele momento dificílimo, pediu para en-
trar no Reino de Deus. E Jesus respondeu ao mais 
simples dos ladrões, o que nada tinha a restituir: 
“Estarás comigo hoje no Reino de Deus”. E a Za-
queu, que era o ladrão rico, Ele fez uma formulação 
completamente diferente.

E eu dizia que o que é mais triste para mim 
é estar hoje a solicitar uma CPI, a solicitar proce-
dimentos investigatórios relacionados ao Governo 
Lula, porque eu já identificava a corrupção no atu-
al Governo, identificava o mesmo balcão de negó-
cios sujos que era montado pelo Governo Fernan-
do Henrique para impedir Comissão Parlamentar 
de Inquérito. O atual Governo faz a mesma coisa, 
comprando parlamentares, oferecendo o Estado 
brasileiro a ser parasitado conforme as conveniên-
cias de tantos delinqüentes de luxo do Brasil. São 
as mesmas desculpas esfarrapadas, os mesmos 
argumentos fraudulentos que o Governo Fernando 
Henrique usava para impedir CPI. O Governo Lula 
hoje faz a mesma coisa. E eu lembrava que eu já 
tinha lido e fui buscar as notas taquigráficas. Fiz a 
leitura desse mesmo sermão em 23 de fevereiro de 
2001. Na época, eu era Líder do PT no Senado e 
Líder da Oposição ao Governo Fernando Henrique. 
Havia, na Casa, uma briga gigantesca com relação 
a denúncias de corrupção no então Governo Fer-
nando Henrique. 

Hannah Arendt, num livro maravilhoso que já citei 
hoje, Responsabilidade e Julgamento, falava muito 
sobre a questão da liberdade, de como é importante 
a liberdade e qual o preço que poderá ser pago em 
função dessa liberdade. 

Eu me sinto muito tranqüila com minha própria 
consciência, por não ser parte de nenhum grupelho, 
de nenhuma corriola, de nenhum acordo político para 
entregar passaporte para roubar alguns delinqüentes 
de luxo que, infelizmente, parasitam e privatizam o 
Estado brasileiro.
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Para os cristãos é muito importante rever coisas 
superinteressantes que a Bíblia diz. Isso porque há tan-
ta gente que se diz cristã, que senta na primeira fila da 
igreja e todos os dias rasga a Bíblia, com um moralismo 
farisaico. Por exemplo, a relação de Dimas com Zaqueu 
é superinteressante. Há também uma passagem lindís-
sima do livro de Salomão, quando ele diz que “o ladrão 
que furta para comer não vai nem leva ao inferno”. Os 
que não só vão, mas levam, são os ladrões de maior 
calibre e de mais alta esfera, os quais debaixo do mes-
mo nome e do mesmo procedimento agem.

Ou ainda São Basílio Magno, que diz: 

Não são ladrões os que cortam bolsas 
ou espreitam os que se vão banhar para lhe 
colher a roupa. Os ladrões que mais própria 
e dignamente merecem o título de ladrão são 
aqueles a quem os reis encomendam os exér-
citos e legiões ou o governo das províncias, 
ou a administração das cidades. Os maiores 
ladrões são aqueles que, com manha, com 
força, roubam e despojam os povos. Os outros 
ladrões roubam o homem. Esses roubam ci-
dades e reinos. Os outros furtam debaixo do 
próprio risco e aqueles poderosos, sem temor 
nem perigo. Se os outros furtam, são enforca-
dos e aqueles poderosos, se furtam, acabam 
levando ao enforcamento.

Por isso é importante uma comissão parlamentar 
de inquérito. Nada pior e mais doloroso do que viver em 
um País onde o pobre favelado que rouba, que sabe o 
risco que corre, que já viu seu irmão, seu primo, seu 
parente ser igualmente assassinado...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – 
...quando o pobre rouba, com certeza, vai para os pre-
sídios, para os “carandirus” da vida. Infelizmente, os 
grandes, poderosos e ricos, quando roubam, acabam 
ganhando mais passaportes para continuar a roubar. 
Então, realmente espero que esta Comissão Parla-
mentar de Inquérito seja instalada.

O Senador Augusto Botelho ficou conosco até 
meia-noite, junto com os Senadores Pedro Simon e 
Eduardo Suplicy, e ligou na hora em que instalávamos 
esta sessão para dizer que não estaria aqui porque 
participava de uma reunião, mas estava acompanhan-
do todos os trabalhos da Casa.

Espero que a CPI seja instalada para que pos-
samos desvendar os mistérios sujos dentro da estru-

tura de Governo, esteja ela pertencendo a quaisquer 
partidos.

Durante o discurso da Sra. Heloísa He-
lena, o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Os Srs. Senadores Teotônio Vilela Filho, Antero Paes 
de Barros, Reginaldo Duarte, Leonel Pavan, Almeida 
Lima, Alvaro Dias, Sérgio Guerra, Arthur Virgílio e a Srª 
Senadora Lúcia Vânia enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados, na forma do disposto no art. 203, c/c 
o inciso I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos na forma do Regimento.
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro de matérias publicadas nos jornais Cor-
reio Braziliense, Folha de S.Paulo e O Globo, em 
suas edições de 12 de maio do corrente ano, e que 
dizem respeito à Reunião de Cúpula América do Sul-
Países Árabes, realizada em Brasília.

A reunião não atingiu os resultados espera-
dos pelo Governo. Segundo o diretor do Centro de 
Estudos das Américas da Universidade Candido 
Mendes, Clóvis Brigagão, “O presidente sabe mui-
to bem o que é democracia. Até na luta sindical ele 
aprendeu sobre isso. E o povo brasileiro outorgou-
lhe um mandato democrático”. Quanto ao terrorismo, 
Brigagão também é enfático e cita a definição do 
secretário-geral da ONU, Kofi Anan: “Terror é todo 
ato que causa vítimas civis” e por isso, afirma que 
“não há meio terrorismo”.

Em resposta as inúmeras críticas, o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, respondeu: “Colocamos o 
que foi possível no documento. Nem sempre o que 
você pensa é colocado, e sim o consenso”. É, no mí-
nimo, discutível assistir ao Presidente Lula aceitar a 
inclusão de uma crítica direta aos EUA, no caso das 
sanções à Síria, independentemente aqui do mérito 
da ação de Washington.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que as ma-
térias abaixo citadas sejam consideradas como parte 
integrante deste pronunciamento, para que passem a 
constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para registrar a matéria intitulada “O ‘bombeiro’ Lula 
em ação”, publicada no jornal Correio Braziliense em 
sua edição de 22 de maio do corrente.

A matéria relata a mudança de postura do Pre-
sidente Lula em relação àquela adotada quando era 
dirigente sindical e líder da oposição. O Presidente 
Lula, que desde a sua posse passou a lidar com fre-
qüentes denúncias de corrupção em seu Governo, tem 
sugerido a atuação da Polícia Federal e de órgãos de 
fiscalização e controle, em detrimento das CPIs.

Ocorre que, sob a alegação de investigar denún-
cias de corrupção no governo anterior, o então dirigen-
te sindical foi um ferrenho defensor da instalação de 
Comissões Parlamentares de Inquérito.

Pela oportunidade do assunto, requeiro que a 
matéria seja dada como lida e considerada como par-
te integrante deste pronunciamento, para que passe a 
constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo intitulado “O balanço final da Cúpu-
la”, publicado na seção Notas & Informações do jornal 
O Estado de S. Paulo, em sua edição de 12 de maio 
do corrente.

O texto mostra que o balanço final da Cúpula 
América do Sul-Países Árabes, realizada em Brasília 
nos dias 10 e 11 de maio, pode ser resumido em pou-
cas palavras: O Brasil só teve prejuízos.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srª e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “O PT também quer ser 
governo”, publicada na revista IstoÉ na edição de 1º 
de maio de 2005.

A matéria mostra que o PT se prepara para mais 
uma eleição interna, com quatro candidatos adversá-
rios à política econômica do Presidente Lula e, con-

seqüentemente, ao atual presidente José Genoíno, a 
quem os demais candidatos atribuem ligação muito 
estreita com o Palácio do Planalto.

“Embora vista como coisa natural no PT, assusta 
o Planalto”; e segue mostrando os números da eleição 
de 2001, onde, somando os votos das correntes dissi-
dentes, o partido teria, no mínimo, um segundo turno, 
já que aumentou o número de filiados descontentes 
em relação aos 49% da eleição passada.
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Para que conste dos Anais do Senado da Re-

pública, requeiro, Sr. Presidente, que a matéria acima 

citada passe a integrar este pronunciamento.

Era o que eu tinha a dize.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Fundo do poço de in-
competência”, publicada no jornal Folha de S.Paulo, 
em sua edição de 7 de maio do corrente.

A Comissão de Infra-Estrutura do Senado Fede-
ral aprovou requerimento de convocação do Ministro 
José Dirceu, que terá que explicar o projeto de venda 
de parte da Infraero. No mesmo dia, o Governo não 
conseguiu emplacar uma nomeação para o Conselho 
Nacional de Justiça. Essas derrotas levaram o Presi-

dente Lula a dizer que sua articulação política “chegou 
ao fundo do poço”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a ma-
téria acima citada seja considerada parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



Maio de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 16497 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “A pista é o uniforme”, de 
autoria do articulista Tales Alvarenga, publicado na re-
vista Veja em sua edição de 25 de maio do corrente.

O artigo trata da Marcha Nacional pela Reforma 
Agrária, promovida pelo MST na última semana. O 
articulista comenta que “Lula não pode renegar agora 
um movimento que certamente o incomoda, mas que 
sempre foi apoiado por ele. Ingenuamente, Lula ajudou 

a construir o mito e a mística do MST como movimento 
social e, portanto, inimputável”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
acima citado seja considerado parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
alguns comentários sobre a edição de 25 de maio do 
corrente da revista Veja, especialmente das matéria 
intituladas “Diga-me com quem anda...” e “Mesada de 
400.000 reais para o PTB”.

As matérias acima citadas mostram que denún-
cias de corrupção em órgãos como os Correios e o Ins-
tituto de Resseguros do Brasil – IRB – estão deixando 
o Governo do PT assustado e atônito: envolvido em 
tantas denúncias, o governo petista “deslanchou sua 
maior mobilização no Congresso desde a posse com 
a finalidade de barrar a CPI dos Correios”. Temerosos 

de que as investigações possam alcançar estrelas do 
PT, o atual Governo insiste em uma “operação abafa” 
para evitar a investigação por meio de uma CPI.

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que as 
matérias acima citadas, bem como a capa da edição 
1.906 da referida revista, sejam consideradas como 
parte integrante deste pronunciamento, para que pas-
sem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



16500 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2005



Maio de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 16501 



16502 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2005



Maio de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 16503 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Governo ausente, Estado 
capturado”, publicada no jornal Folha de S. Paulo de 
23 de maio do corrente.

O artigo aponta que atualmente, no Brasil, não 
existe Governo, apenas Estado. A ausência de ação do 
Governo no sentido de criar uma agenda política posi-
tiva e de implementar reformas estruturais demonstra 
a real falta de projeto para o País, sem objetivos claros 
e limites definidos.

O autor afirma:

Em vez de um governo que define obje-
tivos nacionais claros e estratégias que con-

duzam a eles, e estabelece limites para os 
compromissos a que está disposto a fazer, o 
que vemos é um governo fraco e acuado pelo 
que há de pior na política. Instala-se, assim, a 
chamada crise de governabilidade, que não é 
outra senão a ausência de governo.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que a referida matéria seja considerada 
como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Inteno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, matérias de jornais da semana passada 
mostram que a nova Lei de Recuperação de Empresas, 
que entra em vigor no próximo mês, já está apresen-
tando seus primeiros sinais positivos.

Segundo o gerente de análise setorial do Serasa, 
Marcos Abreu, foram decretadas 313 falências em abril 
deste ano, contra 458 falências em abril de 2004.

A queda percentual, em relação ao número de 
falências nesse período, segundo o Serasa, foi de 
31,7%.

A pesquisa mostra ainda que o volume de requeri-
mentos de falências, em abril de 2005 também caiu.

Segundo o Serasa, foram requeridas 810 falên-
cias no quarto mês deste ano, o que representou queda 
de 36,7% em relação a abril de 2004, quando foram 
requeridas 1.279 falências.

O número de concordatas também seguiu o mes-
mo comportamento das falências. O número de reque-
rimentos de concordatas em 2005 foi 45,4% menor do 
que no ano passado, com um total de 33 requerimen-
tos registrados.

Sr, Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a nova Lei 
de Recuperação de Empresas começará a vigorar em 
junho deste ano.

Mas, conforme a análise dos técnicos do Sera-
sa, a queda nos pedidos e deferimentos de falências e 
concordatas demonstram que o mercado está ansioso 
pela aplicação das novas regras, justamente porque 
elas visam, precipuamente, à continuação da atividade 
empresarial e não, como na Lei de Falências atual, a 
liquidação da empresa insolvente.

De acordo com a Lei de Recuperação de Empre-
sas que esta Casa aprovou, com alterações altamen-
te relevantes para a atividade econômica nacional, a 
concordata deixa de existir e em seu lugar entra em 
vigor a recuperação extrajudicial e a judicial.

Nos inúmeros debates que promovemos nas co-
missões de Assuntos Econômicos e Constituição e Jus-
tiça e em audiências públicas, buscávamos encontrar 
meios para criar processos de recuperação daqueles 
empresários em situação de insolvência.

Hoje, com essa primeira pesquisa da Serasa, te-
nho a certeza de que aquilo que antevíamos começa 
a se tornar realidade, o que mostra a importância do 
trabalho feito por esta Casa.

Uma vez sancionada, a lei estabelecerá novos 
procedimentos a serem seguidos pelos administrado-
res que desejam reestruturar suas empresas.

O processo de repactuação pode ser conduzido 
diretamente entre devedores e credores, no caso da 
recuperação extrajudicial, ou com a participação direta 
do Judiciário, no caso da recuperação judicial.

Esses novos procedimentos prevêem o desen-
volvimento de um plano de reestruturação, que deverá 
conter o diagnóstico da situação da empresa, as medi-
das necessárias à sua reorganização, e uma proposta 
para a repactuação de suas dívidas.

Outro impacto significativo da nova Lei, com cer-
teza, será o desenvolvimento de um novo mercado de 
investimento em empresas com dificuldades financeiras. 
Este mercado já existe nos Estados Unidos e movi-
menta centenas de bilhões de dólares ao ano.

A importância dessa iniciativa não se limita ao 
momento da recuperação de empresas em dificulda-
de, mas pode ser utilizada antes mesmo de a empresa 
entrar em situação crítica.

Implica também um ambiente de negócios me-
nos arriscado para novos investimentos, à medida 
que investidores e empresários disponham de meca-
nismos mais eficientes de análise de oportunidades 
de negócio.

Essa nova lei pode significar, portanto, uma re-
volução institucional na economia brasileira.

As informações da pesquisa do Serasa só vêm 
reforçar minha crença de que esta Casa é um instru-
mento de grande responsabilidade na representação 
da sociedade brasileira e de extrema importância para 
o desenvolvimento social e econômico deste País.

A nova Lei de Recuperação de Empresas, já san-
cionada pelo Presidente da República e que entrará 
em vigor no próximo mês, representa, sem dúvida, o 
coroamento de um grande esforço do Legislativo em 
benefício da economia brasileira.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 59 
minutos.)
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PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PMDB  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL Francisco Pereira PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Wirlande da luz 
7-4-2005 



 
 

 
SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

 
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 

E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Dulcídia Ramos Calháo 
Irani Ribeiro dos Santos 
Janice de Carvalho Lima 
José Augusto Panisset Santana 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Hermes Pinto Gomes 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3502) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CFC 
CI 
CRE 
CLP 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Celso Antony Parente 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Maria Dulce V de Queirós Campos 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 1856) 

 
 

 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  
                                              Presidente:          ARNALDO NISKIER  
                                              Vice-Presidente: LUIZ FLÁVIO B. D’URSO 
  

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO 

EMANUEL SOARES 
CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS 
LEIFERT 

ANTÔNIO DE PÁDUA 
TELES DE CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO TONET 
CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO 
BITTENCOURT 

ROBERTO DIAS LIMA 
FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY 
HERZ 

CELSO AUGUSTO 
SCHÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL 
MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO 
TEMPESTA 

SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES 
D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE 
BARROS FILHO  PAULO MARINHO 

  
  

• •          1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• •          2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



  
  

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  

COMISSÕES DE TRABALHO  
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

aguardando designação 
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

aguardando designação 
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária 

aguardando designação 
  
04 - Comissão de TV a Cabo 

aguardando designação 
  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia 

aguardando designação 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccs 
  

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  
Atualizado em 04.05.2005 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Telefones: 311-4561 e 311- 5255 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (2) 
    
    

Atualizada em 24.2.2005 
  
Notas: 
(1) Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



 128


